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Num. XXXIII. Parte II .  

Dedicada a todos os objectos que náo d o  
de Sciencias Naturaes. 

A R T .  I. D I S C U R S O  

S O B R E  A P E N A  D E  M O R T E ,  
E 

REFLEX~ES SÔBRE ALGUNS CRIMES. 

EU divido os abjectos &este Escrito em quatro parteri, e d. 
maneira seguinte : 

I. Se he licita, e até que ponto a Pena Capital. 
11. Se ella convGm no estado ordinario da Republica. 
111. Sbbre a Pena dos Traballio~ Píiblicos colilu substitiiiçáo da 

Pena de Morte. 
IV. Sobre O Arbitrio em Casos Benaes ; Consurnmaçlo ou 96- 

mente projecto cio Crime ; Ciimplices ; O que náo evi- 
tou o Criine podendo ; Denúncias ; etc. 
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Num. XXXIII. 

P A R T E  I. 

Náo !ie meu ai1i:no combater o uso de Pena de Morte na Re- 

publica ; se a Lei a-manda , a Lei deve ser obedecida : desejava 

porcin , se os meus votos podesseni chegar um dia ao Tliroim de 
Nossos Principes , qiie ella fosse inenos frequente , e se-reduzisse 

aos unicos casos, em que fosse absolutamente necessaria. S 6  c& 

éstas puras intençoes de uin coraqáo sensivel a Humailjdade, e ao 
bein da rniiilia Patria , he qtre lanço n'éste Discurso as mniltas ideias 

e seiitimentos, q u s  j& o-forâo de u i ~ i t &  VaGes Sabios. 

N'ésta Materia 11a duas questóes : uma de Direito, outra de 
Politica : as quaeis fazem a I. e 11. Parte d'este Escrito. 

P R I N C ~ P I O  D'ONDE RESULTA A PENA DE MORTE. 

C w á o  das Direi t ,os  do flonieiiz corrtrn as s e u  ublantar 4- 
g w s s o r e r .  Não esta ainda bein provado até q a e  piite p6Je a 50- 
cieddde Civil dispor da vida de um de qeiis Socios Criininosos ; riias 
podsinos por como Princípio certo e claro que assim como o Ho- 
inr ,n  no Estado'Natural púde inatar O aggressor da siia vida, qqan- 
do de outro inodo a náo póde salvar, assim tambein a Sociedade 
Civil, na qiial os Hoineiis depositiíráo wus Direitos n'ésta parte, 
pOdc dar morte ao Cidadão Criminoso, que a-atdca , quando por 
outro inodo não p6de conservar oii a sua existeiicia yolitica, ou a 
sua o;ei-ai tranquillidade ; por quanto a Sociedade tem na Ordem 
Civil o incsirio Direito, que tinha o Homem na Ordem Natural, 
e nas mesmas circ~iiistancids , ein que elle o-tinha. 

Evte iie o Priiicipio , e talvez o unico , que se-p8de tomar 
para o Direito d'iiiipbr Peiias Capitaes; isto he a Ccrsh que o 
Ijoinem fez á Sosiedo:Ie dos Direitos que tinha no Estado Natwal 
sbbrz a v i ~ h  dos seus injustos -4ggressores. 

Exclae-se  o Pri ,zcíyio da  C'.rsiio que ,fez o Hmnem dos Di- 
reito$ sòbre n stin vido. Excluo por tanto oiitro Principio querai- 
gins toiiiiráo dd Cessá0 (lite o Hornem fel ,  entrando na Socieda- 
(ic , do Direito qite tinha sbbre a siia propria vida no Estado da 
Natureza, que certo nenhum tiiiha, e nenliurn por consequencia 



Parte 11. 

podia dar, ou ceder ; nem se-poderla presumir que o Homem fi- 
zesse Csta Cessão ainda quando a-podesse fazer, pois que o obje- 
cto e fiin priucipal, forqiie elle saindo do Estado Natural se-pasb 
SOU para o Social e Givii, foi por cerco a guarda C coilservac;río 
de sua vida, que ineis segura Ilie-ficava n'este Estado qiie no ou- 
t r o  : d'onde p o s t ~  que para obter este bem particular subordinoii 
a o  bem comintim da Sociedlde , que se-encarrepu de 111'0-guar- 
dar, as suas fhrças, as suas faculdades, a sua liberdade, tudoquan- 
to clle podia t e r  e obrar ; todavia não lha-qucreria sacrificar a sua 
vida por ser este o objecto principal da sua associação .e subordi- 
nttcão Civil ; por ser o unico depósito que elle confiou i Socieda- 
de com a condiçáo de Ih'o-salvar. 

Se nos-repozerem o Direito da Guerra ,  e m  que O Cidadio 
h e  obrigado a sacrificar a sua vida , res~mnderei que tio Estado S o i  
cial, e em uma guerra justa ou qire o Vassallo deve haver com6 
t a l ,  o hotnem vai piir ein risco a siia vida para defender 0s setis 
Direitos e os da Sociedade de que he m e n i l m ,  ronio vai iio Es- 
tado Natiiral offetecido ao meimo risco defendendo-se dos ataques 
de seli iiijusto Iiivasor; elle e m  uin e outro Estrdo r160 cede d o  
Direito de sua vida,  riew deixa de toinrir siia defeza com eqperan- 
c a  de a-salvat 2 e qiiem 'se-pbde defender d ' um Acgressor violeii- 
t o  sei11 perigo de succumbir n o  combate ? tanto as medidas, c r r  
i r o  os excesso9 , que n' isto ha ou póde liaver, não correm aqui 
por miiilia conta para as-explicar oii defender. 

Exclue-JC o p r inc íp io  da iricori. igil , i l idnde d o  T i o i ~ m .  Exclito 
tanibem O outro princípib deduzido d.i incorrigibilidade do Criini- 
nos0 , siippondo-o irremtxiiavelmente in in  , ou iiisanavel, conio 
lhe-cliamava Plotn'o no D i n l o g o  I X .  d n s - L e i ~  ; incorriyibilidade im- 
pôssivel de  demonstrar ; poiq que a inaiot maldade pódr vir a ter  
emenda e correcção ; e até Principio contririo ao  do Cliristiaiiis- 
mo, qiie svppóe constantenieiite a possibilidade do  arrependimcil- 
to, e conveesilo do maior Impio. 

Esclrre-se o pr ir ic íp io  dn K r r g n n ~ a  Príblicn. Tambern julgo 
que devo excluir o outro fundanieiito tomado de Viiigaiiça Públi- 
ca ; por quanto a Lei náo vinga, iiilpóe pena para reparar,  emen-  
dar , corrigir , e preveriir os crimes : n o  Sniictu~rio d~ Lei n l o  pe- 
netra o rspirito de c ó l t r l ,  de  ressentimsntb,  e dc  ódio ; riein 6s- 
tas paixoes vingativas eiitriío nn I>alaiiqa da Justiqa : COIP effeito 
a Vingaiiça Iie uin.i paixão, e as Leis s.To isentas de paixóes. A 
Sociedade ectá aitida ein estado de barbaridade ein quanto a Viit- 
gança he o objecto d;i Pena. As Iaeis quando punem teni ein vis- 
t a  meiios o Culpado, que a Sociedade. Sáo inovidrs do interesse 
pdblico , e 1-150 d' tirn ódio pessoal : buscio iiin exeniplo para o 
fu turo ,  não uina Vingariça pelo passado. = Neino prudenr puiiit 
qFia peccatuim est , sed ne peccetur. = era Principio d' A r i ~ t o t e -  
l a r ,  a até O-fd de Hubber de Civc <Csp. ElI.$. i I).  Quaiito mai$ 
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que toda a Vinganqa seria absurda, porque as Leis, que devein mo; 
derar as p~inócs, então jiistificariáo iiiais, pelo seu rxeinplg, o que 
ellas coiidemiiasserri pelos seus preceitos. 

Exclue-je  o Pri,tcíyio--rliz s o t T ~ y 4 ~ b d  d o  V3è i rd ;Ao .  Elitendo 
que igiidlmeiite se-deve rejeitar o Principio que Gt-oc io ,  e alvuns 

? 
oiitros proyozeráo da satisfação do lezado ou offcndido, seja o 
Particular, seja o Público ; pois que a iiidemnisaqão he sO iiin 
acto de Justica, e iiáo uma I'ena ; e a reparação vein a ser iiii- 
qiiidade se passa os limites d'iiina indeinnisaçiío racionavel e I e Y  
tinia. 

Exclrre-se o Pi-incíyid do T o l i Z o .  Menos se-podern adoptar 
para aqui as ideias do T o l i n o ,  ou pertendido D i r r i t o  de R h a ~ l a -  
nioizto consagrado pelo famoso Principe dos Pitliagoricos, que j i  
G i o c i o  com outros muitos taxou de barbaro. A Lei Natur'il clara* 
mente nos-ensiin, que se iiáo deve fazer mal por iiial, mas só 
t a i ~ t o  mal quanto he absolutamente ~iecessario para evitarmos o 
que se-nos-faz a nbs mesinos : quanto niais que o T a l i n o ,  util 
alg~imas vezes, t ~ á o  podia ter lugar ein muitos crimes sem absur- 
do ; iiein deixar de ser em outros ou mais rigoroso, ou tnais 12- 

ve do que canvinlia. Fallo do T'al iáo y h y s i c o ,  e náo do ~ i e r n l ,  
que consiste na proporqáo das penas com os delictos ; deveiido-se 
entender as Leis dos Hebreos , e d'outros antigos Povos, n1i!sta 
parte ,  antes 63. ~roporção geometrica, que da proporçáo aritliiiie- 
tica. 

Exclue-se o Princíl>;o da V o b n t o r i a  s t t je iça*~ d e  Hoinem á 
Jcrstiça P c t ~ o i  tio Sociedade. Não posso tambem ayprovar o outro 
Principio, de que o Iiotnem conhecia anteriorineiite a Pena, e fa. 
zendo-se Cidadáo se-subinetteo a ella,  porque coincide coin o 1.' 

Principio, que jd se-rejeitou., de que o Homem fez cessáo da sua 
vida : quanto mais que ccm este Priiicípio se-poderi50 tainbem 
justificar os mais crueis supplicios , que se-teni inventado tio Mun- 
do. Já w n t e l  no seu D i r e i t o  dus G e n t e s ,  e R i s s i  nas suas Ref le -  
nee,  ~ 6 h r e  os $el;ctos acliáráo seinelhante Iiiiguagsin barbara á 
Huinailidade e rl Lei da Natiireza. 

Exclue-se o Pr inc íp io  Ar R o s ~ e o u .  Deixo os Principios da 
K o ~ s c n t r ,  yuz póz a vida do hornem na Sociedade por um doin 
condiciotia1 do Estado ; e quem quer os fins quer os meios ; seii- 
<!o a priineira inaxima espantosa, e mais digria d'urn tyraniio que 
d'iim PIiilosoplio ; e a segunda verdadeira, mas mal applicada i-ia 
falsa supposiçán de que o meio de conseguir o fiin, que se-per- 
tende nas penas, seja iiecessariainente o da morte. Deixo tarnbem 
de trazer i melnotia os argumentos, que a!,ouss quizeráo tirar dos 
Livros Sagrados da Religiáo e da Lei : n elles iiáo se-estabelece 
riem se-approva directamente o Direito da Peno de Morte, nxs 
si, se-supp6e o seu uso e prática entre as Naqbes, s8bre O que 
se-pida 11,êr o que sábiainente disse Seruiia i ia sua Jurisprlrdcricio 
Criiiiiiiuh 



Exclrre-~c u Princípio do E ~ t d o  rir Guerra. Náo pois0 po- 
r?m d r u =  e m  &mcm o Principio, que muito hoje se-segiie do  
pcrtendido Estado de Guerrra , etn que se-diz conctitiiido o Cicia- 
d ã o ,  que por seu grave drlicto se-fez inimigo da Sociedade. Con- 
sintainos, se assim qiterem, na coinparaçáo e na imagem,  e coii- 
sidcre-se o Cidadio um i i i i m i p  in t r rno da Rep~rblica na mesina 
linha de  conta do  inimigo externo do Estado. 

Assim Iie que a morte he autliorisada na Guerra ,  i mas co- 
m o  ou quando? antes da Victoria OU no inoineiito d'ella, quando 
o inimigo com as armas nas mãos nos-accomette , oii nos-resiste : 
mas não depois da Victoria ; não quando elle cede e depóe as nr- 
mas ,  não quando o-podèrnos captivar ; não qiiaiido posto em nos- 
sas mãos se-reduz á impotencia de podêr cutitinuar a fazer-nos inal : 
descarregar sobre elle a vinganca violenta da espada, j l  quando a 
sua vida 110s  ião he nociva, será acsão não sd fraca, mas cruel e 
injusta,  coino já desnecessaria. 

A medida d o  mal e da violencia lie, e deve ser sempre,  na 
razáo da necessidade do  remedio ; tanto mal na Guerra quanto Iie 
i1ecessario ; e inatar o inimigo já vencido Iie inata110 quando já não 
I:e necesçario para o fim da Guerra ,  ou da Victoria. 

A prática coiitrária foi sempre effeito barbaro dos sentimen- 
tos c opinioes sangitinarias, que dictava o espirito feroz dos Con- 
quistadores, que para segurarem, ou augmentarem seus triun- 
fos, quizeráo que fosse lícito passar á eipada os já vencidos e en- 
tregues sem armas, sem resistencia, e sacrificallos como victimas 
a viiigança ssómeiite porque se-defenderão com valor a s i ,  a seus 
Principes, e a sua Patria. 

O s  qiie recorrem a eites e aos mais Principios querem fazer 
passar debaixo d'dstas e d'octtras grandes imagens raciocinios, qite 
n i o  tem profundidade e solidez, fazendo hypotliesas para s r rs i -  
rem de fundamento a uma decisáo, que pe~ te i i ce  i vida do  ho- 
iuein. 

ILLUSTRAÇÁO DO 1.O P R I ~ T C ~ P I O  DA CESSAO DOS DFREITOS 
DO HOMEM CONTRA OS SEUS VIOLENTOS AWRESSORES. 

Rejeitados estes Princípios, e posto shinente o unico, que 
nos-parece claro e cer to ,  da Cessão dos Direitos,  que o lgoniem 
t!nha n o  Estado Natural coiitra os injustos Aggressores da sua VI- 

$a, convim encaminhar por elle a niarclia da Legislação Criirliiidl 
sôbre a Peiia de Morte. 

E~ri qzte termos yrocedern estes Direitos no Estado Natut-al. 
i Quxiido era pois que o Iioiiiem titilia n'aquelle Estado es te  Di- 
re i to  ? era nos casos, em que elle podia matar ao seu proxiino. 
E em que casos o-podia elle matar ? Quando setido accoinetti- 
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do por um msr ta l  Hggxs ro r ,  náo podia por outro modo salvar- 
se  senso tiraiido a v i d a  ao seu inimigo. 

i E cessando a aggrossáo, quando elle ou já ligo queria,  ou 
já não podia coiitira~iar a fazer-lhe mdl,  qiiando cessava do ataque 
e da violeiicia , o u  por vontade OLI por fòrça? A regra da mode- 
raçáo da justa e i t ic~~lpavel  defeza e ra ,  e he ainda ho je ,  que se- 
podia fazer tanto ihai quanto era ;I necessidade do rem-dio. Eu 
podia matar o meu Aggressor se só com a sua morte  po.iia salvar 
a ininha vida ; mas iiáo tiiilia Direito de lhe-dar a inor te ,  quniido 
podia supplantallo por arte , quaiido podia suljugallo por f ò r ~ a ,  
quaiido podia desarmallo por lezio parcial do  seu corpo, ein urna 
palavra, quando p+ia evitar ou conter o Inimigo coin nienor mal  
qiie o da morte. N40 era pois permittido empregar contra tiin Ini* 
iiiigo, senão o que exigia a neccssidade da defeza, a necessidade 
d'evitar um mal presente. Se  se-einpregane um meio iiiuis for- 
t e ,  e aoiide seria siifficieiite uin meio inais doce , viria a defeza 
a S-er vinganca e tyrdimia, e cessaria intcirainenté de ser justiça. 

A p p l i c n q R ~ >  d'rste Priucípio ao Ejtndo forinl. Estes Princi- 
pios pácecein-nie verdadeiros' e incoiitestaveis de  homein a Iio- 
mein ; elles O tiáo sáo menos a respeito d'uina Sociedade inteira ; 
pois que os Iioinriis reiitiidos em massa, qualquer que seja o seu 
niimero não podrríi6 fazer pela sua reunião outros Direitos Watii- 
n e s ,  que o que elles tiiiliáo no estado antecedente da Natiireza. 

D'aq~ti vern poi.;, que a Republica considerada como unta pes- 
soa mosal, na0 se-pi>L(earrogar mais Direito,  relatiraineiite a L i i r l  

Cidaddo, cyie ;i Natiirez:. náo tei~lia dado a um homem relativa* 
Iilente a outro lio:nem ; lima coisa injusta pela Natureza, quaildo 
he uin só lioine.ii, que a-exige de  m i m ,  náo p6de vir a ser jus- 
t a  porque clla Iie exigida por milliares de  pessoas. Por tanto  OS 

nieios de  defeza que a Justiça Natural approva de uin para outro  
iiiitividiio , sao igualmente approvados na I\ep~iblica ; e os que eiia 
desapprooa, de-vc.!~ ser igualmente proliibidos nos Estados. 

Estes s á o  pois os termos,  ein que deve proceder a Republi- 
ca ,  em cujo seio det)ositir50 os lioinens estes seus Direitos da de- 
feza natural, para qiiz ella fizesse por elles , e coni mais efficacia 
e segLirririSa, ma5 seinpre coin a3 medidas d a  necessidade do  re- 
riiedio , o que cadaúiii p d i a  f a e r  por si inesiiio no Estado da Xa- 
turi-za coiitra 09 injastos Aggressores da sua vida. 

Se isto he assim, q u ~ n d o  he que a Republica t e m  O Direi* 
t o  de  dar inorte ao  Aggressor da vida de uin Cidridio? 

Esclirráo dn Pevn dehfo r t c  rio ertndo ordir~ni-io qrrando o de- 
licio e ~ t á  eornir,ettido, ou qon~rdo nilicln e s t i  por corizrliettei' ou eonc 
Jur,tinni', todas 4s vcze l  guc se-liUde evitar. O assasiinio, por ex- 
einpIo, ou jj. está co:nriiettido e coiisuinmado , ou sb  projectado ; 
se estd consuinmado a Pena superveiiiente da hloite do Aggressor 
ja nio salva P vida do iiiorto ; por taiito ii'este caso cessa OU aca- 
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ba a rrecessidade da defeza, e a direito cowequente de matar O 
a4pgressor, t o m  que jri se não p6d.s evitar r: remediar o inal pas- 
sado : bastando impor-llia outras penas para seti castigo, rara sua 
eineiida,  e para exemplo e escarmeiito dos oiitros.' 

Se estií sJ projectado, a Socicd'ide Civil phde defender-se a s i ,  
ou ao seu Cidactáo aineaçarlo , conterido o malfeitor pela força , 
pela prizão , pelo desredo , pelos traball~os publicos , ou por ou- 
tras ~ Z I I J S  e meios piinitiros e de coacç2o: quando póde sem pe- 
rigo da sua v i d ~ ,  OU existeiicia poiitica escusar a m o r t e ,  e pou- 
p3r O sanpue liuniano, esta tudo salvo : n'éstas circiinstancias fui; 
minar o Decreto fatal d e  inorre he ir alêin dos limites da neces- 
sidade do remedio, I i e  exceder a inoderaqáo, e medida da iiiciil- 
pavel defeza , e violar a Lei Sagrada, que nos-inanda liri0 fazer 
m:iior inal do que O qiie 110s-lit: absolutamente nccessario para a 
iiossa conser\~açáo, para a defeza da nova  vida. 

O que tenho dito n o  caso do  assassinio d'iim Cidadão applico 
igualmente ao  caso de trai+, OLI de  outro grave inalrficio, ou  
jd executado, ou sO projectado contra  estado ; porque se o ma- 
]?ticio j i  e i t i  executado, a tnorte do náo se-faz necessaria ; 
se  sb 1-,rojectado a Republica t e m  os meios prontos para O-podêr 
preveiyir c embaraçar pela s6 aprehensão e prizáo do  criminoso, t 
por outras penas, sem ser nccessario recorrer a pena de sangue. 

i Náa ha pois caso, em que a Pena de morte deva ter  l u ~ a r ?  
Responde~e i  : ella p6de praticar-se nos casos de lima sedição pe- 
riyxappsra o Esrado, que se náo pódr: aquietar oii desfazer seiri a 
morte d'alguns dos sediciosos, CLI dos seus cabeças ; nos casrvs de 
crise , em que pçriga a Patria , G L ~  o niestno Cidadão, se rio ins- 
taiitr: se iiáo extiiig~iirem os que t em e m  suas máos os fias obscu- 
ros ,  de que a traina e i t8  ordida : quando d 'outro  modn se não 
podem cortar os atentados,  r: evitar os males imminentes : 110s ca- 
sos e m  que a sb existeticia do  inalfeitor ainda qiie prêzo Iic p9r 
seu crédito ou relac0es causa perpét~ia e i n e v i t a ~ e l  do ferii ,ento 
d' uma conspiração, que  1;:vra contra o Fstado , e o-leva ao seu 
abysmo : ri'aquelles inoineiitos perigoços , ein que a insuborc'.iiia- 
ç á o ,  a revolta,  o abaiidbno , ou a fuga de um ou mais Soldados 
phde ir entregar o segredo do Exército,  ou dar :I Victoria ao Jtii- 
migo ,  se no instante se  Iliç n i o  accode com fazer cair a c;ibcÇa 
dos rebeldes : geralmerite ein todos c s  casos ein que tia tinia fce 
nesta alternativa , e ern que lie iiecessario que ou pereça O Cida- 
dão criininoso, ou pereça a existeiicia politica da Patria , ou asua 
sesuraqa e a de seus Meiribros : a fórça violenta da espada s&rr  



o autlior d'estes inales Iie o iinico remedio da Patria. Morra; o 
beni de todo; demanda á Natureza este duro sacrilicia do sanzus 
humano. A inorte iiòo Iie já então verliadeirdmente Pena, Iie de- 
fcza. 

ESCRITORES QUE EXCLUEM O USO DA PENA DE X ~ ~ , R T I '  
N O  E S T A D O  O R D I N A R I O .  

N'este sentido, e com Csta explicação me-parece qiic se-po- 
deriio adoptar os Principios , que seguirá0 entre os Italianos o 
Mnr.qucz de Beccarin ( i ) ,  Cinr~ inre l l i  (2) , e M o / i t e r o r u t e  ( i )  ; 
entre os Francrzes hlr. F i l i p o n  dc La M a d c l a i n r  (4), Mr. C h o u ~  
~ n r d  ( I ) ,  Pi i ie l  (6), Vnlnre  ( 7 )  , Ser.vici (8), e P o r t o r e t  (9); 
e entre os Aleinies Mr. Sonne~t jL ls  (10) ; Jerer~zias Brritlrnm rn- 
tre os Inglezes (i i )  ; os seus Principios e fiindainentos parrckráo. 
tne sciiiprr mais solidos e convenientes que os qiie adoptáráo Mr. 
Vcr,noi l  (12) , hIr. B e m n r d i  (i I ) ,  1Llabli (14)) T h o r i l l a n  ( I  5 )  , 

NO Tratado dos Delictos e das Penas. 
Nas Rrflfxões Politicas sóbre a efficacia e necessidade das 
Peiias publicada eiii Palermo em 1 7 1 1 .  
NO 'I'ratado Pliilosopliico e Politico da Pena de Rlorte. 
Fili l>oii  Thesoiireiro de França, no Discurso sbbre a ileces- 
sitiade e ineios de suppriinir as Penas Capitaes lido na Acade- 
inia das Sciciicias do Besançon , ein 1770. 
OBseivaç6es. 
Na I)i$sertacáo sabre a Pena de Morte, em que trata a ma- 
teria ~ ~ / J ~ ' O # > J J O  para resolver o Problei-iia proposto  ela Aca- 
deinin de Clialoiis sobre o nlarne em 1780 ,  Ilie, indicar 
as Leis Peiiaes menos severas, e mais efficazes para repriniir 
os criines. 

* (7) Das Leis Penaes. cap. XI. p. 3 r 4, etc. 
(à) Legisla~áo Criinirial , p. 4.1 , 68. 
(9) Leis Yenaes, tom. I. Part. 11. cap. I. 
(10) Scieiicia do boin Govcrno , . p. 207 , e seg. 
( i  i) 'rratados de Lejisl.iqáo Civil e Penal , toin. 11. Part. 111. cap. 

IX .  a todos estes se-pJde ajuntar o Autbor da obra, Princi- 
pios da L,egislaváo Uiiivrrsal, em Fraiicez, tom. I. , e O do 
Art, das Penas no Codigo da Humanidade de hír. F l i c e  ; e O 

Aiitlior Iiiglez dos Pensamentos sbbre as Penas Capitaes, Lo~- 
dres I 770. 

( i  z )  Eii.iaio sbbre a Reformaqáo da Legislaçio Criminal. 
( i  {) l'riiicipios das Leis Criniiiiaes Ti t .  11. 
( r  4) Part. 11. Legislação ; este foi o que piignou pela necessi- 

dade dn Pena de !\lorte com maior energia e destreza. - 
(r 5 )  Ideias das Leis Criii?iiiacs. 
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.e .Conde do Arco (16), Filnngieri ( 1 7 ) ,  0 Conde Cnrti (i  b), e 
alaiins outros, aos quaes todos respoiide vigorosamente Pastorrt  
(i,pJr Mr. Scrvin (zo), e a i d a  meliiox Mr. de Valate ( a ~ ) .  

P A R T E  11. 

SOBRE A PENA DE MORTE; SE HE CONVENIENTE. 

Passemos á outra q u e s t h  sobre a necessidade ou utilidade real 
da Pena Capital ; siipponhamos que he licito o uso ordiiiario da 
Pena de Morte, resta ainda considerar se elle corivLin no estado 
orditlario da Sociedade ; o que he questão de Politica ; por quan- 
t o  não basta ser iiina coisa licita para logo se-coiiciuir que ellahe 
mnvrniente i Republica. 

Dizeinos que uma ~ o i s a  coilvPm á Re~ubl ica  quando ella OU 

lhe-he necessaria, ou lhe-lie util; ora parece que no estado ordi- 
i i 2 r i o  da Kepublica nem Iie necessaria, nem Iie util a Pena de 
Morte. 

Próvas d'experiencin e de rrrzão, 

I. Prdva drducidn de factor. 

1.O Do Hir tOr ia  nntign. - Quanto 3. experiencia i que he O 

que nor-apreseibta a liistbria dos P jvos ,  aonde a Hiiinaiiiddde ou 
tago estabeleceoLeis Penses menos severas, ou extinguia, oii mo- 
derou as de Morte ? póde depói de seus bons efieitos o antigo 
Egypto , que vio ineiios crimes, coino nota Hrrodoto (11, $. 1 3 7 )  

(16) Fundamento da Pena de Morte, piiblicado iia Academia das 
Scieiicias, e Belkas Letras de Mantua. 

(17) Sciencias da Legislaçáo, Liv. 111. Part. 11. cap. V., que se? 
contradiz cotn o que escrevera no Liv. I. 

(18) No tom. V11. das suas obras. 
(ig)Das Leis Penaei. Parte 11, aonde exarniiia todos 0,s systemas; 
(20) No cap. XI. p. 3 14 , e seg. 
(zr)Na obra acima citada, 



giiando sbmente 6 as.iassinio, e O perjurio se-castitiva com ~ c n z  
r Morte, e vio ainda iniiito meiios tios 50 ani~bs de Reinado 

Sabacáo , que houverio por Principt amado dos Deoses , e EemJ 
querido de seu Povo, que totalmente a-extingtiio, vendo diminuir 
realmente por isso inesrno, corno adverte Uiodoro de Slcilia, o 
núiiiero dos delictos. 

Uina NaçXo do Caucaso , cle que falla Strnbio , vivia em boa 
Pol içi ,~,  e com nieiios dáJicto$ sem coifliefer as penas de sangue ; 
ao coiitrário de outra visiiilia, que estava armada de castigos de 
morte ,  auiide eiao inais freqiieiitcs os crimes. 

Roma nos tempos que era Republica , em qiianto u Lei Por- 
cia, e a t e i  Sempronin vedaváo matar uin Cidadfo Romano ex- 
perimentou menos criines e attcntados doque antes e depois d'ir- 
ta eyiocha nos tempos da damiiiação do R e i ,  do$ Deceinviros, c 
dos Imperx-iores. Podein tambein depbr a bem dai penas brandas 
os Povos da meia idade, coino os Salcos, os Aleniáes, e os Ri- 
piiario~ , cujas penas er50 qiiasi todas peciiiiiarias , e exacta a sird 
disciplina sein o terror dos supplicios duros e severos. 

2 . O  Dn Hi~tdr i f l  modcrnn. - Quanto aos Fstados modernos 
basta trazer á meinoria os Polacos nos tempos do Rei  Catimiro 
os Suzcos no tempo de Carlos XII. ; os Russos no Govêrno de 
20 annos da Imperatriz Isabel, a fillia de Pedro o Grande, qud 
extingui0 a Peiia de Morte, crendo, assim como o Povo Roma- 
iio, que o qanyue d'um RYoscovita náo devia derramar-se senso na, 
giierra por serviço da Patria ; e no de Pedro III .  e de Catliarina, 
qiie rarissima~ vezes a-deixár5o praticar : 6s do Rlarqiielado de Ba- 
dei1 e de Doiirlrcli no Govêrno do Margrave Carlos Frederico, e 
os Toscanos nos do Duque Pedro Leopoldo. 

Todos estes Povos vlráo que seiis Priiicipes rejeitirgo as Pe- 
nas Capitaes sein q~itLra da Disciplina e Policia de seus E~tados ; 
ein alguns d'elles náo se-víráo mais crimes que nosEstados arma- 
dos do terror da morte : ein outros viráo-se ainda menos ; n5q 
f'illo ji de alguns outros Principes, que com effeito não extingui- 
ráo a peiia de sangue, mas uiáráo pouco d'ella ; e iiem por issa 
Iiouve mais delictos em seus Domiiiios, 

Rerponde-~e <í oLjecçn*o tir.nda do eresiplo da$ N n ~ S r s ,  qire 
3en1 rrrndo da Pr,r,~ Cnliitnl. - Sei que eSti contra isto O exemplo 
de iiiuitas NaçGrs aiitigas e iilocleriias, que tem iis:ido das Penas 
Gipitaes ; mas sei taihbeih que ista pritica dab pr6va que  fsta;. 
penas fossem ou sejSo aiiida Iioje necess~rias 'no Estado ordin'lrio 
da Republica : era preciso mostrar deimais qlie iiáo sc5 iisaráo, 
Ynas qiie não podiriio deixar de usar d'estes siipplicfos ; oiie cllhs 
fizeráo experieiicias sobre o uro e efficacia das penas náoCapitaes, 
e que achárão qus as penas brandas náb bastarão para cootefi O$ 



p i r n i n o s ~ s  em xeiis Eskadss, onde ellas ou primeiro se-estabele- 
c r r áo ,  OLI forio substit~iidds i s  Capitaes ; e isto he o que se náo 
pcíde mostrar pela História Politica das N a ~ ó e s ,  mas antes o coii- 

- trário,  como já acinia notei  de alguinas d'ellas. 

R e s p o n d e - ~ e  2 inrtancia , que re:far coin es te  exenlplo. c Mas 
o exeinplo de taiitas Naçoes antigas e inoderoas não me-dererí fa- 
zer peso para Iiaver por iiecessaria iiina Pena ,  que todas ellas pra- 
ticátáo , e ainda hoj: praticáo ? Náo por ce r to ,  se considero as 
-origeiis da siia introíiucqáo. Com effeití, se se-correin os Annaes 
da Histhria do  filundo desde os tempos da iiiais remota ailtig~iida- 

. d e ,  vè-se que este supplicio n o  estado ordinario das Naç6es dé- 
v?o a sua or igem,  e os seus ~?riineiros progressos á superstiçáá,  
á vingança, i barbaridade, e ao despotismo. 

I . =  Oriyrm , a S ~ ~ e r s t i ç ó o .  - Deveo-se á superitiçáo , quari- 
d a  f cta ordena\ a sacrtficios ás Di\.iridadei ; quando ot  hoinrns su- 
per\ticiosos e crucis llies-itnmolnváo victiinas huriiaiias para appla- 
c'ir o seu furor. 

- 

zea o r i g e m ,  a V i n g n n ~ n  pr;vadn. - Deveo-se á vingança., 
quando o ressentinieiito tie cadaúin dictsva as Leis d a  Guerra pri- 
.vada contra os seus aagressores, ou Iiavidos por taes,  que ainda 
muito depois reguloii os combates e duellos judiciaes, que iiáb 
.crio realrnentc outia coisa seiiáo o exercicio autfiintico da vinganqa. 

Este espirito passou para a Legislaqio dos Povos, e foi O q i i t  

priiici\xilnieiite dictou a maior pnrte dos Codigos Critniiiacs do  Uiii- 
verso ,  debaixo do especioso nome  de expiação do criine , de sã- 
tisfacáo devida á Justica,  por aquelle que a-offendeo ; de  Taliáo, 
.ou pena de mal p r  mdl ,  e d'outras seinelhaiites express6es e di- 
ctados , com que a viiiganca se-iiiascarou ; qiie por certo mereciáo 
s e r  riscados da lingu3gctn de  um Codigo Criininal. 

Origeni , a Bnthnridndc e  imperfriçóo dor E ~ t a d ~ s  prini?- 
% i v o ~ .  - Deveo-se á barbaridade, e imperfeicáo dos Estados nas- 
c e n t e s ,  os qtiaes, sendo ainda e m  si fracos, e inuito difficeis, OU 

impossiveis os meios de guardar e conter os facciosos, necetsiti- 
r á o  de toinar iiiedidas , e precnucóes extraordinarias contra elles,  
e reccorrer fóra dn ordem ao supplicio da inorte ; como o úlriiiio 
ren-iedio pronto e capaz de  conter os grandes crimes. 

A Le:islaçáo foi entáo quasi obrigada a fundar a Segurança 
Pública sobre a extirpacão total dos Cidadios iiiiinigos da Patria: 
obrava a Sociedade, como obraria o Iiomern tímido no estado da  
N.itiireza, que achando-se inais fraco que o seu inimigo, passava 
muitas vezes a matallo,  quando náo podia deixar d e  viver sein pe- 
rigo. A Pena Capital pais <estes &fados, .c naestes tcrnpor .era 
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u m  remedio desesperado , e uma pr61.a da imperfeicáo, e m  qiie 
ainda estaváo as Sociedades Civis, que o-praticaváo. 

4.1 O r i g e m ,  o Despot i loio.  - Finalmente deveo-se ao de ipw 
tismo e tyrannia ,, quando os Principzs oii tímidos e suipeitosos , 
oii audazes coiiquiitadores ividos de sangue humano quizeráo proa 
pagar debaixo do  t i t ~ i l o  de Ecni Comnnim,  e da Segurança Públi- 
ca uma pena ,  que entendi60 que inuito llies-servia ao $eu teinor, 
a o  seu orgulho, ou á sua avareza, para assegurar o seu Imperio 
contra os clamores dos descontentes, e os ataques dos revolto- 
SOS. 

Náo he Ioga de  espmtar  que aç Penas Capitaes, liavendo si- 
do iiltroduzidas e praticadas desde a mais alta antiguidade pela su- 
perstiçáo, pela vingança, pela barbaridade , e pelo despotisino ; e 
reduzida a Legislacão , a Disciplina , e a costume, coiit;nuasse t 
subsistir por u n t o s  seciifos, e entre tantas Naçóes aritigas e mo- 
dernas ; atsim coinos subsistiráo niuitos outros abuso? e erros na 
niesina ordem inoral, geralmente seguidos por quasi todos o s  Po- 
vos. 

11. Prdva t i rada  dos r f f e i t 0 ~  d a  Prnn de M o r t e  nos 

Ertndor a n t i g o ,  -- i E que produ-riráo as Penas Capitaes n 'e5  
t e s  Estados ? os delictos giaves nein por isso c e s ~ á i i r , ,  mas antes 
muitas vezes recreictrcio coin inaior Iiorror : brotáráo ó d i r , ~ ,  SUS- 

t o s ,  e temores entre os Cidnd3o~,  revoltas , guerras civis,  inor- 
taiidades, crimes sobre criines, atrocidades s ~ b r e  atrocidades, exas- 
peraç.70 de  cctstiin?es, barbaridade. Entre  Gregos e Romanos ntin* 
~a Iiouve mais cruelas, mais viol,ic6es, niais horrores e attentador, 
do  que quando inais se-fulinii~aváo os Decretns de Morte : 0s tem- 
pos de Tiberio , Nrro , de Doiniciano, de Maxeiicio , de Rlacrino , 
e de Avidio foráo desgraçados testeinunhos d'ésta verdade riitre cs  
Romanos. 

D o r  ~ f f e i t o r  dn Petia de M o r t e  no1 Estndos rnoder~ior. - 
POVOS modernos podein tainbein ser testeinunlias d'ista funestaver- 
dade. i Qital Iie o Estacio, aonde as Penas Capitaes teniiáo feito qii- 

*ar, oii pelo meno3 diininuir a audacia dos grandes criiries? i Q U ; ~  

he a Legislaçso severa e forte nos castigos, que se-possa gloriar da 
ter  corrigido os costumes, de ter  emendado os hoinens, de ter  
extirpado os grandes drlictos,  e as origens do crime ? 

Objrcçn'o t i roda  do$ c f f e i t o s  d a ,  penni L~-ar>dris em a k n n ~  EI-' 
tador .  -Talvrz se-diri que e m  alguni doç E~tadns,  e m  qiie as penas 
brandas primeiro se-estahelect.rão, ou foráo depois substituidas ás 
Capicaes, iik se-expesiinentou por fim O bom effeito, qw se-CS* 



rarre IA. 'LFr 
perava ; e se-trará pàra exeinplo OS dois Imperadores Romanos,  
Mauricio, e Isaac Long , que extiiiguiráo éstas p ~ n a s  , e o Succes- 
sor d e  Isabel Russiaria, que n b  pbde sustentar a sua RefJrina. 

Rcspo~ta .  - i P o r  onde se-mostra que o mal foi d'bsta mu- 
dança,  e não de outras caiisas ? Eis-aq~ii outra indngaç60 sein a 
qual náo ha que decidir da necessidade das Penas Cat>itaes, ou da 
inefficacia das penas menos fortes. Se  das penas brandas não re- 
sultou todo o b e m ,  qiie se-esperava, ode fe i to  podia vir da inac- 
ção da polícia e m  prevenir os delictos, da falta de prontidáo na 
txecuçáo do  castigo, da impunidade de certos crimes e de certos 
delinquentes, da fraqueza d e  Principes Humanos mas pouco Iiabels, 
e m  cujas máos podia um bein tornar-se em mal: podia \ i r  de se- 
fazer repentinamente esta niudanca política, de  não ser regulada 
-por Homem de genio,  que a-susti\.eise ; de  se  n i o  substituirem 51 
:Pena Capital outras , que bein a-supprisseni : finalmente podia pro- 
ceder ésta falta d' outros vicios, ou da C o n s t i t ~ i i ~ á o  ou  da Disci- 
plina. 

Para evitar ou diminiiir os delictos náo basta0 penas nem bran- 
das nem severas. Seria iiecessario primeiro que tudo cuidar na edu- 
c 3 5 0  ; crear costumes ; assentar l i '  uma boa Policia, e Discipliria 
entre as classes dos Cidadáos ; preveiiir por uma sabia providen- 
cia , e vigilancia as faltas e os delictos ; remover as suas criusas 
e inotivos origiiiarios ; ein uma palavra, melliorar os homens, que 
he justamente o fiin priiicipal , que a Lei se-deve propor nds pe- 
nas. 

E'sta Iie uma parte Cdpital da Sciencia Moral e Politica , e be 
o meio iiiais seguro d:: evitar ou diiniiiuir os delictos, e formar 
a paz e seguraiiqa Pública (*). 

S e  não lia isto náo ha esperança de poder conter os crimino- 
sos ,  nem com peiias brandas, nem com penas fortes : pelo que,  
e m  quanto não lia Csta experiencia e m  u m  Estado,  não se-póde 
mostrar que as penas brandas são iiiefficazss, e que são nccesssriar 
as penas fortes. 

111. Pro'ua pela razB*o dcdozidn dos jins das Penar. 

S e  a vertendida necessidade da Pena Capital, fundada na im- 
possibilidade de coiiter os crimes sem ella,  se 1120 prúva 
pelos factos da Histbria, menos se-póde mostrar pela Raziío. A 
Razáo d'accdrdo coin a Huriianidddt: dicta que se  não einpregue 

('1 Pbde v6r-se entre outros o Inglez Berrjaniii~i Berrthatn Tra t .  
de Legislaçáo Civi l  e.Penal. Tom. 111., que hc todo dirigido ;r 
este fim. 



major mal tio castigo dos ré03 , do que Iie preciso para c o n s e g k  
.o fim das peiias. Ora a Pena de Rlorte no estado ordinario Qa Ke- 
p ~ ~ b l i c a ,  náo Iie necessrrja para o fim das penas. 

; Qual Ile o fini, ou fiiis que se-propóein ar- Leis penaes? 
Ajuntemos todos os que se-c~otniiiáo asvi~nahr : i.' Castipar o 
deliiiqiierite. 2." Reparar o damtio, que elle fez. 1.O En~rodallo 
e corriglllo. 4.O Procurar a Segurança Piiblica no presente e no 
futuro. Desviar os outros G d ~ ~ d á o s  do niáo exeii:plo pelo ter- 
ror do siipplicio. C h i  tudo r Yeoa Capital i i ie Iie necessaria para 
\neivliiim b e s t a  fins. 

1.'- -4 Penade Morte náo he iiecessrria para panir siinples- 
mente o criminoso ; porque d l e  póde ser castigado com mer 
n o s  fortes que as de  sangue, as qiiaes lhe-seján assas pezadas e 
afflictivas , e ate susceptiveis de mais e de menos para se-accom- 
modarem pelos seus dtvereos graos aos dive~sos gráos ou gra\ida- 
de de irin mesmo crime ; vantqein,  que se não p6de achar n a  
peiias de sangue, pois que a marte Iie seinpre a mesma, e não 
póde ser varidda em diversos gráos, como o são todas as oiitras 
penas ordinarias ; a m i l o s  de se recorrer a o s  accessorios da cru- 
*Idade, que tanto ul t ra~iráo e atropeliirão a Iitimanidade ; diffe- 
í enca  e incon\.eiiieiite bem sensirel, e que 96 elle bastára para 
a-excluir da cl.itse ordiiiarid das penas. 

2."- A Peiia Capital nác serve para a reparaçiío do darnno, 
porque a morte de uin rio nem repara, nein compensa o mal, 
que e!le fez ou á Cidade oit ao Cidadáo. 

3.O- Não Iie ~iecessaria para corrigir e emendar o r i o  para 
qiic náo persista em suas irtcliiia~óes preversas , pois que elle inor- 
re. 

4.O- Náo fie tzinbein para garantir a Sociedade de novor m* 
les e a t ten t~dos ,  que elle possa coinmetter para O futuro ; por- 
que  ein iiinn Piloii'irciii,i Lei11 regulada, em que a Wiimanidade e a 
boa ordem f d ~  l - r ~ ~ ~ i \ e l ,  a conservacão de um hoineiii por mais 
d o  que elle e j a ,  sem que a Seplirança Pública do Estado, ou 
'yaiticular do Cidddáo se-aclie con3promettida ; em que ha forças 
para prender os Réoi ,  e carceres para os-reter ; em qite lia todos 
os incios prontos e faceis de pAr o criininoso em e4t.ido d > i t n p n  
tencja de mais no$-fazer mal : náo lia necescidade alg~ima e. 
sar i sua des t r~ i i~ão  total,  e firin'ir ;i Segiirança Pública oii pairi- 
cular com um reiiiedio mais violerito do que Iie preciso par3 este 
fiin. 

Se n Ri.0 p6de ter emenda, se foi levado ao mal pelo impei 
t o  da? paixóer , por iinprudencia , V r  preociipaçóei , por fraqueza 
da idade ou do Sexo, pnr Lima fragilidade do momento, por se- 
d,lcção, por in:;o exemplo, se n seii criiiie foi o se hou- 
ve uin grao niediano de maldade, -ie ein fim dá esperaiica de i n -  
&orar-se, a prizáo temporaria, ou outra alguma pena, p6de cor* 



tiyillo, pdde fiielk, cnttet em si , i dest4aHo droutras delictos j 
póde tornalto um Ckiadáo iitil d Sociedade. 

Se peta mntt i t io  he faccioso e malvado, se he atrocissimo a 
deu crime, se inosttaii i1111 siimmo g r h  de maldade, e propensáo 
decidida para vioIat otitrss Leis, e coinmetter novos delictos, se 
hão ha etpctahça oti probsbitidade de emenda, se por suas acq6es 
C reincidenciar pr6t.d que he iiin inonstro e náo um homem, g 
que he muito diFficil que o-torne a qer ; entáo convem carregar 
perpt.tuaineiite de cadeias este inoiistro da Natureza, e contctlo 
como animal feroz ein cstrido violento, ein que mais náo possa 
reiterar as siias atrocidades e fazer.nos inaf. 

Objecç<io. - i Mas deverá O Estado carregar-se de despezai, 
gue demanda a eiicareerncáo d'estes R i o s ?  Or que @ein ksta ob- 
~ e c c á o  querein dizer que o Estado por poiipar as despezas da Fa-, 
zerrda p6de deixar de poiipar o sangue hiimario ; póde matar uin 
R é o  por nlotivo d'econniiiia : inEs d'isto ine-farei cargo quando 
faltar da pena dos craballios público,, que siibstitrio ii Pena Capi- 
tal. 

5.O- Pas50 ao oiitro fim das penas, isto he, ao exemplo e 
kjcarmento dos otitros pelo terrivel eipectactilo do siipplicio d o  
RCo ; e quanto a écta parte diz-se eonintoniinente que a total des- 
truiçáo do criminoco he necessarin para desviar a szdticcáo do qeu 
m i o  exeinplo , e as conseqiiencias , que elle poderia produzii ria 
Sociedade. Eis-aqui iiin do? priilcipaes fundrinentos, eni que rs- 
triba a opiniiio dosque jit1,oão indispensavcl o iiso ordiairio d'ssta 
pena. 

Ngo ~ e - ~ h d e  negar que iim dos fins das penas he o exemplo 
t escarmento dos outros, i mas não se-p6de elle conseguir sem as 
peiias de morte ? i ou podem éstas produrir efficazmente este bom 
fim ? ésta Iie outra indagação, que pende da combinaçáo dos ef- 
feitos , que ai Penas Capitaes costumáo excitar m eqpirito e n o  
c o r a ~ á ~ ,  c@ homens : ora teiido dito que estas penas iiáo são ne- 
kesriarias, digo agora que os seus effeitos pelo coinmiiin siio con- 
t ra r io~  aos qiie a Lei severa e forte espera do seu uso ,  e que ésta 
@na por tanto náo lie util $Sociedade ; e ésta Iie a segunda par- 
te  dns minhas R<f%<?iÓes, pelo que toca 6 conveiiicncia d'istas 
pebas. 

1." P r ó v n  pela -conr iderafRo dor  fffeitos d a  Prtin de MOI%? 
h ! n t i v a n j e , r t a  h sua i n t e n ~ i i l a d e  e durnçõo. - Náo duvidarei a&- 
$tar-aqui o dictame de um grande Pliilosoplio Romano : = Severitit~i 
q u d c  maxirniim rernediuin kabet , ossiduitdte ainittit authoritatim ~ z r  



(Seneca Liv. de Clement. I. Cap. 21) e outro de Monterosate, 
= a  atrocidade das penas destroe a sua efficaciaz. Com effeito 
não !]e a intensidade da peria, diz Pastor-et depois de Beccaria, a 
qiie faz o niaior effeito s b h e  o espirito liumano, mas sim a sua 
ckiraç80 ; as impresq6es .muito forte8 enfraquecem pela reiteraçáo 
dos actos, e perdrin po~ico  a pouco a siia energia e efficacia , por- 
que a iilteiisidade de cada moviinento d'alrna diminue á medida 
que se-augineata o núrnero e a rciteraçáo das causas d'este movi- 
nierito. 

D'arlui cem qtie toda a Lei forte perde tarde ou cedo ua prá- 
tica o seu vigor e força, tanto em .iim I'ovo barbaro, que a não 
t e m ,  come em um Povo humaiw e seiisivel, que.se-revoltacon- 
tra ell.1; o que succede de conlrnuin he que,  se a Authoridade Le- 
gislativa a náo chega a abolir, os costumes publicos forçio o Le- 
gislador a calar-se iio meio dos criines, ou a soffrer a sua iinpu- 
liidade; d'onde vem que a dureza ou a negligencia do Legislador 
he então a causa iiiiica dos progressos do mal, que uma Lei mais 
doce poderia ter facilinente desviado c). 

2.. P r b v a  pela c n n r i d e r o ç ~ o  dos  e f f e i t o s  da Pcirn de N o r t e  
r c l u t i v n ~ r e r r t e  a trcr  classe^ d' E ~ y c c t n d o r e ~ .  -Adianto agora que 
e espectaciilb do supplicio capital de ordiiiario náo faz a impres- 
são forte, que a Lei espera, antes produz effeitos coiitrarios ao 
niesmo fiin das penas. 

'I'res classes ha ,  ou pede liaver dlEspectadores do supplicio 
de  morte. 1. Ha uns, e he o maior número, que se-coi~~movein 
de piedade para com o R i o ,  e isto esti  na natureza do Iioiiiem. 
11. Oiitros que são indifferentes a este qcto. 111. Tambem os- 
h3 que se-comprazein coin elle. 

E f f e i t o r  vrre l~rotlttc a espectncrilo da  Pena C o p i t a l  rio 1. Clar-  
se.- He sem diivida que quando se-vê ou se-ouve o delicto, por 
exemplo, o assassinio , excita-se tio coracão do homem uma coin- 
mocáo de revolta, um vivo sentimento de indignacio contra o 
criminoso, que 3:-detesta pelo Iiorror da atrocidade do seli feito; 
a reflexáo propria de máos dadas com 0s primeiros seiitimentos,, 
ou mosfies da Natureza approva eiitão o castigo de morte ; 2 

<*) A dogura do caracter i~acional , diz justamente Bentham J' ficando erii coiitradiçáo com as Leis (Capitaes), os costume* sao 
os que triuriláo , e as Leis as que se-illudem ; multiplic5o-se os 
perdóes , f-clião-se os qllios sbbre os delictos , e para s'-evitar um 
excesso de severidade se-cae muitas vezes em um excesso d'in- 
dulgencia., Tratados de Legis1;ição Civil e Penal., tom. 11L PgiS 
UI. cap. 1X. 



,Parte TI. 
&ira mui to  t s ta  reflexzo e sent imento?  <dura  elle ainda n o  ino- 
meiito fàtel do supplicio do K i o ?  

Não arsini : e n t r e . 0  acto do crime e .o do castigo medeia 
sempre inuito t empo ,  iião só por delongas affectadds, mas pela 
mesmri natureza do  processo, que e m  crimes gravissimos, e quan- 
d o  se-trata da r i d a  do  lioiiiem, de ordinario não póde ser breve e 
peremptorio ; e qri;:iido depois de milito tempo se-vem a tratar 
d o  supldicio, já a iinpressão f o r t e ,  que o delicto havia feito se- 
t e m  desvanecido, ou  pe-io menos t e m  perdido o maior gráo da sua 
f0rsa. 

Qiiaes sáo entáo os effeitos ? O Ministro da Lei profere a 
Imnivel seiitençd de iiiorte, mas treine-llie a mão, que a-assi~na ;, 
o E~pe- t ador  dd execução f i i n e s t ~ ,  o Povo ,  qtie Iie um borii Juie  
das coisas de seiitiiriento i iat~iral ,  desde que avista O cadaf,ilso, e 
n c l l e  o R i o ,  desde qiie v 2  Iev.intar se a espada da justiça sabre 
a siia cabeça, estremece, e agita-se com um movirnento involun-. 
terio de coininiseracáo e de  piedade por ellr  ; interessa-se por el-. 
le  , ollia para elle nlais coino desgraçado, que como criminoso: o' 
r ~ p p l i c i o  entáo Iir proscrito pela inzsina emoção J a  Natureza sem- 
pc.e seiisivel por sua cons~ittiiqão aos inales do iiomein emtdesgra- 
ç a ,  e em ahciiidono de t d o  o soccorro liumano. 

N'Liq~~elles nioinentos tzrrivrie cadaúm dos Espectadores dera- 
lhe perdão se perdio lhe-podira d a r ;  e se este chegado Soberario 
ern seu soccorro, a rioticia recebesse com satisfação, e applaude.' 
se mais a cleineiicia, que  n Justica do  Soberano, que O-concede, 
A~s i rn  este triste espectaculo, em lugar de terror, pelo coinmum, 
rb inppira cominiseraçio por qii-rn sciffre, e Iiorror contra qurin 0 

f . i z  soffrer : excita-se 1x10 criininoso, e 1150 Iiorror pelo 
crime ; o criine desapparcce, só se-ollia para o supplicio, as i i i i -  

press6es que fez o pr,ii~ieiro passáráo , ou sáo já amortecidas, as 
que faz o ~ e ~ ~ i i i d o  sâo preserites ; . e  o Espectador separando o cri- 
m e  do s ~ i p y l i ~ i o ,  atteiide ao presrilte e não a o   assado ; e se eii- 
t i o  detestou o criine, detesta agora ainda inais o reiiiedio, que 
se-coinpra pelo preço da vida do hoinein. 

11. Clnsse - Ha otitros Espectadores, que ficáo iinmoveis e 
iadiffcrentes á vista do supplicio; correi11 a este acto s ~ n g u i n o l ~ i i -  
t o  de Justiça,  cotiio se-forseni levados d' iitn erpiiito de curiosi- 
dade a iini eipectaculo, que os entreteiil~a ; iiáo se-comino\.em riein 
coii, ;i desgr\tça do proxiido paca a piedade, nein com n terror do 
caFtigo para o e\riliplo ; a Lei pcide ler ein srus semblantes fiios 
;e traiiq~iillos a apathia ou iiiserisibilidade da sua alma, e a iiiet'fi- 
icacia do rernedio. 

111. C l o s ~ e .  - Ha , ou póde ainda Iiaver E ~ ~ e c t a d n r e s  d' OU- 

ira classe, que nos moinentos , e m  que o Iiiinistro d a  morte des- 
C 
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a r r e g a  o golpe da Jurtiça se  o cornprazem d'este racrificio, com= 
devido á vingariça piiblica da Sociedade, ou 3 satidaqáq do  Cida-% 
d5o offendido : o aypecto do suplilicio liies-tira dor  ariirnos r natu- 
ral comrniscraçáo dos males alliçios , cotiio a-tirava aos Ron?anos 
ji corrompidos e fernzes, quando viáo coin satisfaciio os condemel 
nados nos circos e ainpliitedtros, feitos priza das feras devorado- 
IaS. 

i Quan tv  náo perde a niesrna Sociedade contribuindo yarn suf- 
focnr csta pdix50, que he itm dos v i n c ~ ~ l o s ,  que licão os Iioinens 
entre S I ,  e qite Iie scineiite e ni~iiai>ct.il copioso de  virtudes so- 
a a e s  ! I Qu.into iiáo será desgraçada a Naçáo, aonde os hoineiir 
v i m  setn inagoa e dbr , e atí. coin satisfação esptrar os seus se- 
~ i ~ ~ l l i ~ r i t e s  n o  pdtibulo da inortr ! 

\ - q t ~ t r a  Próva ,pc la  consiAernçRo dos effeeitos da Pena Ar &ror-. 
t e  i.rl,;ti'vn~ne,rte nos inesrizos E~pectndores.  - O s  Espectadores po- 
dein ainda considerdr-se debaixo d'oiitras relaç0es : elles o11 sáo 
h i i s  ou máos Cidadáos : os bons, de  coiiiinurn , não se-aterráo: 
mais com as peiias fortes,  d o  qiie com as peiias rner:os srveras'b 
porque airida que possáo receiar que veriliio a. comrnettrr faltas ow. 
deiictos,  porque rnereqáo alguma peiia , eiitendein que não cairá6 
em taes rndleficios por que niereqáo soffrer a de morte. 

O s  rnaos Cidadãos ou são siiriplesinente inlios, ou sáo mal-. 
vados : dos inios se-pódc esperar que as penas menos severas os- 
fação emendar e corrigir, oii pelo menos coiiter de al~i t i i i  tiiodo. 
e m  suas más iiiclinaçUes; e ein quanto ha i s t a  esperança de  cor- 
rigihilidade não ha necessidade de reccorrer as peiias iiiais duras, a 
tima peiia desesperada prla qual se  não phde obter ic ta  emei id~.  
Se sáo-  tnalvados , se  são encaiiecidos na rnalicia e preversidade, 
para estes não bastrío neni penas brandas, netn penas fortes : niio 
se-contkni lia carieira dos seus vicios e maldades pelo medo da 
inortz : ali mesmo á vista do pa.tibulo , quando expira o jrtstiçado, 
fur táo ,  e cogitáo de fiirtos , de roubos, e d e  ~ioleiicias ; vão de-, 
pois desenfreados affroiitar. os perigos ; nada temem ; pela-llies poli- 
cn o medo de  acabarem niais cedo os seiis dias,  com taritoque sa- 
tirfáq5o siias paixóes violetitas ; e se temem fazem-se por issoines- 
]no mais audazes e mais crueis : toináo inajores precaiiq6es e cau.+ 
te11,ls para occiiltarem seus crimes,  e conimettein inais atrocidade? 
e crriezis ri custa do iiiaiur risco d'aquellrs, coiitra qri:tii comrnet- 
tem o i  inaleiicios, ou qrie os-podiao embaraçar, ou deriunciar nos., 
seus deliçto.;. 

Assini recrescem os crimes-, e para commettetem seouramente, 
uni delicto,  coiiirncttern dois e tres. Uin 1adrão.náo.tem [teses-- 
sid,idz de ser ao riiesri;o tenipo assassino, inas elle v? que a Pena 
de hlbrtc he imposta tanto. ao que fiirtz.conio a o . q u t - m a t a ,  O el- 

lie quasi sempre assassino, pois que este scpuddo crime, sem4 



,e-expbr a tima pena maior, oeaha de  uma testeniunha ue a- ,"q podia expbr ao supplicio. Ein Franca, desde que se-inipoz Pena 
de Morte aos ~siinplices'ladráes, houve maior riúinero de  ladrões e 
d e  assassinos : na hloscovia , diz Montesquieu , onde a pena dos la- 
drões e dos aisassinos he a mesina, sempre assassináo: os ntortos, 
dizem elles , nada cor~ táo .  

3 . =  P r d u o  $e& considernin'o dos e f f r i t o s  do Pcria de Mor@c 
relnt ivameji te  ao3 costttinrs. - Acirescriito agora outra ionsidera- 
ç í o  sobre o effeito das Penas Capitaes , a saber : que ellas são fa- 
taes aos costuines, que. a Sociedadc pelo espectaciiio di. saiigue of- 
ferece exemplos de ferocidade, ein lugar de IiçGes beneficas d e  
Justiça : endurece os animos, torna asperos os costumes, extin- 

-gue a doce sei~sibilidade do coraçáo liuinano, e leva O Cid,<dáo á 
dureza e á barbarid~de. 

Ein Atliei~as (po r  referir iiin exeinylo da antiga Hist6ria) bro- 
t i r á o  mais delictos nos tempos do sanzuinario Dracon, doque nos 
cio Iiurnanissiino Solon ; e eiitre os JapGzs (po r  trazcr ctm exeiii- 
pio d.1 Histciiia iiioderiia) o? quaes tem penas severissiirias , he on- 
de  se.coiiiiiietteiri os delictos mais atrozes: cresce a ferocidade dos 
costuiries, diz Moiitesquieu, -h mediia que cresce a fcrocidnde das 
Eeis ; sem irinos t i o  longe,  a F ra i i~a  inesmo póde ser exemplo; 
n'ella houve mais desordens e delictos, desde qiie as perias pecu- 
miarias pascriiáo ás de grande sevrridac!~, e de rigor: isto notáo os 
s e u s  iiiesims (:riininalis~as. 

Eis-aqui como os supplicios de morte vem a destruir .os\effei- 
.tos necessarios e uteis das penas,  ein Iiigar de os-fazer mais effi- 
cazes e proveitosos , ou aiites a produzir effeites pre.]udic~aes 
.terriireis a Sociedade. 

Sabre n illegitirnidade da Pena C a p i t a l ,  ainda snpposto a 
inru$jScirncia ar< indfficacia das penas nzenos f o r t e r .  

Mas supponliainos, e dêmas de  boamente,  que as penas bran- 
das nao bastáo para produzirem os effeitos, e consequencias sauda- 
v e i s ,  que a Lei ecpera. Is to  não basta aiiida para as-fazer neces- 
sarias : he u m  mero paralogismo dos Escritores contrarios concltiir 
da  necessidade que temos d'uma coisa o Direito d'usarmos d'el- 
Ia ; nem tudo o qiie p6de ser util á Republica Iie logo licito e 
permirtido. A Repiiblica t e m  Direito de procurar o que lhe-lie ne- 
ceç~ar io  e ut i l ,  mas este Direito náo he irlfinito, não he absoluto 
e illimitado : he restricto dentro de certas raias ; não phde sair 
d'eHu, nem buscar o seu fim senão pelos meios justos e raciona- 
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Num. XXXII'E, 
r e i s  : punir os criminosos com o nienor ma1 possivei, qtrlrntzm~ 
s a t i s ,  Iie a regra ap i t a1  das penas. 

~d i i i i t t i dos  os yrincipioi contrarios, he facit justificar as pri- 
z6es, e mortes arcands sem forma de  ju izo ,  e as tyraiiiiias dos sirp- 
plicios qiie f u e i n  estr~.inecer a htimaiiid,iila , pbde jnstificar-se nos 
teiilpos dc guerra o veneno das i~:i~nicóes de boca, das fontes.?, e 
das armas ; as niesiiias traisbes , e I)trrfidiss ; o sacriEcio d'  iini in- 
tioceiitr pulo bem d e  todos,  ao  i ~ i i c o r  do tyratino iniiriigo, que 
o-pede , e aineaca a K e ~ u b l i c a  : pois que e s t i  no  moiiieiito d' iimo 
crise,  ein nicio de  tvrigos i~iiiiiiiic~iites p o d e i i ~  salvar-se por estes 
nieios. A Republica , conio corpo inoral , h r  como uin liomern n o  
estado natural, lia-de ter perd.is, e irão poderi  seinpre reniediar 
todas ellas : d'ondc , porciile iián pbde conter coni penas brandas a 
todos os criininoros, não se-segue por isso que os-deva necessa- 
riamente coriter c~i i :  as penas de  sangue. 

Sobre n i~i~ff;cacio, dc rrrnnr e de ontrar penas 
para  co~r tcr  todos os drlictos. 

Faqamos ainda aqui otitra Ref lexáa ,  qiiol Ire, qiie as penas 
ou  brandas OKI fortes nunca poderiáo banir iiiteirainente todos os cri- 
mes drrineio da Sociedade : 09 grandes crimes vmi ein milita parte das 
paixers,  e o hoinein se-resolve ou riáo a coinriiettellos segundo a 
índior oii menor prepoiidetancia moral ou physica, que n'elle ha pa- 
ra o bem oii para o inal. Se as paixóes excessivas dornin5o impe- 
riosamente no csraqão do liomein , pelo çotninum , nei~huma pena 
por mais forte e rigorosa qiie seja Iie inteirarncnte c£ficaz para-e& 
ter  e enfrear  a i  grandes agitações, e movimentos d'alma, que o- 
impellern [rara o criine coinuina prepoiiderancia p h y ~ i c a ,  a que hc  
difficil resistir ; se as paixóes são  irieiios fortes e activas, se  e s t áa  
n'aquelle g r i o ,  ein que deixrio li razáo niaior liberdade para pesar 
as vtiitagens e inconvciiientes do criint , eiitóo he inais farii ce- 
der á Lei ,  e desistir do projecto criminoso. 

I s to  posto ,  o Legislador deve estar persuadido qiie iiáo pAde 
g e l o  terror das graiides penas conter tot'.os os grandes dzlictos; o 
q:ie a experiencia contini~amente está inostrancb, eqiie o mais ~ L C  

liz resirltado, qire pbde esperar he dimiiiiiir a' quantidade possivrl 
d'estes niales : os priiicipio~ , que Iiáo-de dirigir o Legislador, diz 
justamelire Platão no Livro IX. das Leis,  sno os de iim Pai e d e  
uina Mái, e n i o  os de um Seiilior, e de um 'I'yrziino : castigar 
hrandainente e coin esperança d'enienda : e se o Lr;iisl;i,lnr ailer 
moitrar qiie t em respeito pela vida dos horneiis, Iir preciso que 
seja o primeiro em professar huinanidiide nos castigos para coin 
-clles, 



Parte -11. 

r j . a  SiLre o effcito i r reyaravc l  da Pena C a p i t a l  

Reinato tudo com a simples e Ahvia reflcxáo do effeito a b s w  
lutainente irrepararei qiie protiiiz u Peiia de nlorte , e que sC> ella 
basta pura coiiter os Legisladores e os hlagistrados da ii~iposiçáo 
d'este sut~plicio saii~uiiiario. Fiipposta a incerteza e iinprrfriçáo das 
pr6vas , qiie conteitáo o criiile t: o crinniiioso, stipposta, ainda, 
iíet>ois de t>r6vas plenas, a falil.ili,lade e erros dos jirizos humanos 
em marcrias de f;icto ; e a possil-ili,iade de ser condeniiiado u m  
innocenre ou pela falriddde eiiciiberta das próras,  ou pela ignn- 
rancia ou przrersidade dos Juizes ; pede a razão , a Justi$a,  e a 

'equidhde , que se iiáo a r r iyue  uina pena, que depois, descoberta 
e demonstrada a iriiioceiicir do R t o ,  ji iiio póde ter  reiricdio. 

Se  se-tira a lil~ei.dddz , a 1iberd:ide pbde ser reutitiiida e com 
indemnisacáo ; se a honra , a Iivnra pbde ser reparada por iin:a de- 
ciaraçáo soleniile ; se  os bens , os beiiç, »ti o seu  eqiiivalente p6- 
dcm tornar ao  seu verd~deiro  Seiilior ; inaq se houve Penade Mar- 
t e ,  a niorte iiáo p6de ter rernrdio: a J~ i r t i ca  ~ 6 d e  achar os cul- 
pados fugi t i ro i ,  mas iiáo a iiiiiocrncin depois de justiçada no ca- 
dafalso : sh isto friz estreiiiecer a Natureza, e i510 si> por si Iie uma 
prdva rictoriosa coiitra o uso ordiiiario da Pena de Norte  ('1. 

Vejo bem qite estes meus seiitiii?entos, que são os de rn i~i tos  
Po!iticos e Criiniiialistas bons e Sabios , se se-recebessem rio Foro 
Illilitar, ficarião ein o~pos ição  coni a Legislriçáo Geral ,  qiie im- 
pí>e aos paisntios no Eoro coiniiiiini a Pena de Morte ;  irias na'o 

'me-pertence a iiiim salvzr ésta visivel drsproporçáo ; se o I'rinci- 
pe Le~is lador  persuadida d'kstas ra76es , e sobre tiido movido de 
hiimaiiidade fizesse este iiiimortai beiieticio aos seus Soldados i por- 
que o náo faria tambem a todos os seus Povos?  

( )  Em qiianto i s  Testeiniinhas,  diz O Jnplez Bcntham tios 
Tratados d'i Legisldcrío C n i l  e Pei1.11. foin. 11. Part. 111. cap. IX., 
foreni çtiiceptireis c i ' i in~eif t tçáo,  r m  qiidnto as apparrncids po- 

&rem ser enpaiioíaq, eiii quanto 07 Iioriiens n;ío tivercm uin cri- 
t e r  ) ceiro para di.ctinzirir o verdadeiro do f .~ l<o ,  iiáo se-deve ad- 
n lttir iir11.1 ~ < I I ' I  , "ire he de iim tiamiio c~bsoliitainente irreparavel. 
1 Qu:tiio soiiios trncos e iiiconqeqiienter ! jiilgiinos coino en te i  li- 
mitados , e puiirnios cqino elites iiifalliveis. 2 ;\Ao Te tem visto 
totii11 as appre i l c i a~  do criine acciiin~ilada~ sbbre a cabeqa do acu- 
~ d d o ,  c i i j ~  i~liioceilcia se deinonltroi~ já quando não restava malr 
do que gemer svbre os erros d'uma precipitqáo? 
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SOBRE A PENA DOS TRABALHOS PUBLICOS. 

A pena,  que se-deve substituir á de mor te ,  he a dos trabai 
1110s publicos por atinas I ou por t o d ~  a vida. A perspectiva de  uina 
escravidáo lurubrr  e laboriosa, e;n que i i n  privação de tudo o q u e  
púde lisongear os sentidos do I-ioinem, eiii que elle satisfaz todos 
os  dias d Jiisti+i soffreiido Lima porçáo de castigo pelo sru deli- 
c to  ; e m  q u e ,  pelo estado per:oso e m  que se-aclia, Iie liorror a si  

, iue imo e aos oiitros, e ein que p e l ~ s  repetidas impressóes , que 
excita o espectaculo do seu supplicio serve a todos de  exemplo e 
de escarinento, parece ser o castiyo mais proprio, fallando geral- 

- m e n t e ,  para substituir O de sangue, e produzir o saudavel effri- 
- to . ,  que se-prociira nas penas. Alem d'isto teiu sbbre a Pena de 

Morte a vailtasem de ser susceptivel de  uma variedade considerq- 
vel , e de  se-poder multiplicar, dirigindo-se a lima infinidade de 
objectos de  trabalho ; e subministraiido por este modo inuitos grios 
d e  peiia, que  se-possáo applicar segundo a gravidade do criine. 

O b j e c ç i e s  con t ra  o U J O  $'Esta p e n a :  e suas respos tas .  

I.' Beccaria, Illably , e alguns outros sáo contra o uso d'4sf's 
pena  For kstas razbcs ; qiie ajutitando-se os culpados entre s i ,  vein 
a coniuinindr-se mais a i i i d ~  na sua corrupcáo ? que os mriios criini- 
nosos vem a ser inspirados pelos que o são ainda mais do que el- 
les,  vindo assim o I~igar, onde estes réos se-amonto50, a ser Lima 
pcssima escóla de costLi,nei, onde malhados ensinso a oiitros inal- 
v.idos todos os gencros de in'11icia e preversidade : que se a pena 
h e  \ier[letua, a maldade refinará cada vez mais ; se  t e rnpor~r i a ,  
< o i ~ e  poderá reqtar ao homem,  que sae d'este centro de vicios e 
de infamia , seiião uina alternativa ou de crimes, ou de  niiseria , 
e indigencia ? o que riáo póde deixar de ser nocivo á moral uni- 
versal , e á felicidade politica dos povos ; depois d '  isto i Quanta 
despczd para sustentar e guardar taritos fiomens? 

Mas 1150 serão Cstas razoes especiosa$ ? i Não haverá meios 
seguros d'evitat os  rnconvenientes e males,  que podem trazer 
conisigo éstas Companlii~s de Forqados? 

Primeiramente p6de haver meio9 de separar o homem muito 
corrompido e inalvado doque  commetteo u m  delicto ordinario; e 
este aiiida de oittro, cujo delicto fosse ainda menor ; d1vidindo-w 



prtr ditas tres classes e m  tres d i v e r s a s : r e p a r ~ ~ e s  de trabalhos, 
etn-que iiina cldsse-não cominunic;isse coin a oiitra. 

Os mesmos, que. fosçem reunidos tias Iioras do  trabalho e m  
uma mesina classe, esiariáo debaiso da iiispecçáo vigilantè d e  uin 
guarda, e .fiel., que 03 não deixasse ter  maior ,cornrni r~~ica~áo : firi- 
do o trabalho podia0 recolher-se e estar separado cadalíni- sohre si , 
sebtraliindo-se assim uns a o .  contigio dos outros;  c Csta s o ! i d ~ o  
seria ao  mesmo tcinpo u m  expiaqáo para o RCo,  e tima utilida- 
de para a Republica. 

z . ~  ; Mas a grande despeza para os-siistentar e pilardar por miii- 
tos homens ? Pergunto,  ; se quereiido-se e iião se-poi!ciido fazer 
isto por caiisa das despeias, drvereinot matar os liomeris por ino- 
t ivo dl'econoiiiia, ou deixar de Ilies-dar o castigo, que os-póde 
conter ,  c ao  tnesino tempo fazer uteis á:Patria? 

Pcrgiintarei aiiida t i i d i q ,  i se ao Estado iiáo resitltáo a l p m a r  
vantageiis dnp tra!>allios d'estes homens ? Os E;ypcios fizerão a maior 
p'irfe dos s e ~ i s  moniiinentos por Iioinriis coiidetriiiados ao ú!tinio 
supplicio (Diodoro de Sicilia liv. I. E64). Nero coiistruio o ca- 
minho coberto dtsde Missena atE o Lago do Averiio,  e o-cercou 
de Porticos fan:osoq ; abrio o canal de 160& milhas de coiiiprido 
cotn os c~iipados ,, que ,sairá0 do centro dor carcrres, e m  que vi-. 
v iáo ,  totaliiieiitc' 1nute.i~ ou riiortos d Patri'i. 

Na Cliiii,~ i i r i i  dos Imperailores, que iiielhor soube a Arte d e  
Re ina r ,  acliaiido as cadeias cheias de rios de crimes capitaes, 
maiidou a todos que foisrni i seineiiteira e collieita das terras, e 
wlta tse in  depois para a prizáo : elle OS-p6z eIn liberdade ; nenhum 
d'cilcs mereceo depois iilguin iiovo caitigo ( Du Halde Descr. da  
Chiil'i). No ~ v i i l c i ~ i o  das Colonias Iriglezas os que inerecián pena 
d e  morte foráo transportados para ellas coiiio escravos ; ~ori t ra i r io ,  
nas noras terras o hábito do  trabalho; e sendo depois restituidos. 
á siia liberdade, rorio g a n d e s  cultivadores , chefes de familia, e 
proprirtdrios dos melliores terreiios (Hist .  Philos. e Pol. tom. .  . . 
pag. 26 5 ) .  A Kepiiblica da P e ~ i s ~ l v a n i a ,  a Suecia , o filargrave d e  
Bddeii , o Duque de Toccana, o Iniperador act~ial  Fraiicitco I I . ,  
recoiilieciráo as ~itilid.ides, que podiáo vir da pena dos trabalhos 
publicas, e a-fizeráo- mui frequente e m  seus Estados. 

A coi is t ruc~áo,  e reparo tios calninhos e calpdas , .O arroteio. 
das terrac , a ciiitura dos terrenos,  a ahertiira dos fóssos , dos por- 
t o s ,  e dos canacs das Proviiicias, a des~c.acGo das 1a;ods e terras 
paiitaiiosae , as obras dos Edificioc Pirbiicos, C;ivis e niilitares , os., 
trabalhos dos Arsciiazs , diis Cordoarias, da Mineralogia, das F6r- 
jas , e Fiii idi~Ses,  dos Eogeiilios , da Navegacâo , dac Salinas , e d e -  
mtiitas outras obras laboritaas da iiidíistria e (id arte podem OCCU- 

par os Forçados, e fazer com que se-po~ipem militas sornmas ao: 
Estado, 

Accrescentarei agora que estes. trabalhos dos Forçados podem 



prH. Citas tres classes em tres diversas repartiqfie~ d e  trabalhos-, 
em. que trina cldsse-não coininuiiicasse coin a outra. 

O s  inesinos, que fossem reiiiiidos lias horas do trahallio e m  
uma rn-sma classe , esiariáo debaixo da iiispecçáo vigilante d e  u m  
g~iar( t ,~ ,  e fiel, que os não deixasse ter  iiiaior coiriniiiilicag~o : fine. 
do o trabalho podiác, recolher-se e estar ~epa rado  cadaltn~. sobre. s i ,  
stibtraliindo-se assirn uns ao contágio dos outros;  e Csta so!id&o 
seria ao niesino teinpo uma expiação para o R é o ,  e uma utilida- 
de para a Republica. 

2.a ; Mas a graiidedespeza para os-sustentar e piiardar por mui- 
tos Iioiiiens ? Pergunto,  2 se querindo-se e iiáo se-poderido fazer 
isto por caiisa das despezas, drvereinos matar os homens por ~iio-- 
t ivo d'econoiiiia , ou deixar d t  Ilies-dar O castigo, que os-póde 
conter ,  e ao  ineiino tempo f2zer uteis árpat r ia?  

Perguntarei aiiida indis, ; s e  no Estado iiáo reslrltáo algumas 
vantageiir d ~ s  tra1>aI11os d'estrs Iiomenr ? O s  Exypcios flzeráo a maior 
p'irte dos seus moniiinentos por Iioinens condeirii~ados ao ú!tinio 
supplicio (Diodoro de Sicilia liv. I. e64). Nero construiu o ca- 
miiitio coberto desde Missrnn atí. o Lago do Averiio, e o-cercoir- 
de Porticos fainosos ; abrio o canal de 160&1 milhas de conipricio 
com os ciiipados, que sriiráo do centro dou carcrres, e m  que vi-. 
v iáo ,  totaliiiente inuteii ou niortos 6 Patria. 

Na Cliiriii uni dos Imperadores, qiiz melhor soube a Arte d e .  
Re ina r ,  aciiaiido as cadeias cheias de r2os de crirncs capitaes, 
mandou a todos que fossoni i seineriteira e collieita das terras, e 
voltatsein depois para a ~irizáo : elle os-pBz eiii liberdade ; nenhum 
d'elles merrceo depois ;ilguin iio\.o cartigo ( L)u Halde Descr. d a  
Chiiiii). No  ~~:ii icipio das Coloriias Iiigla7as os que inereciáo pena 
d e  morte forio trnnsportad~s para ellas conio escravos ; coiitrairáo' 
M S  novas terrari O Iicibito do  trabalho ; e sendo depois restituidos 
á sua liberdade, forao graiides cult iradores,  chefes de familia, e 
proprietarios dos inelliores terrenos ( Hist. Pliilos. e Pol. tom..  . . 
pag. 265). A Repi~bl ica  da Pensylrania,  n S w c i a ,  o filargrave d e  
L'adeii , o Duque de Toqcana, o ~inperador  actiial Fraiicitco I I . ,  
reconlieciráo as iitilidrdes, que podião vir da tittiia dos trabalhos 
publicas, e a-íizeráo rnui frequente e m  seus Estados. 

A coiistrucqio, e reparo dos caminhos e calçadas ,.O arroteio. 
das terras , a cuitura dos terreiios, a ahertiira dos fóssos , dos por- 
m s ,  e dos canaes das Pi-oviii~ias, a ilecs-.aq&o das laio.ls e terras 
pantaiioias , ai obras dos Edificins Pi:hlicos, Civis e niiiitares, os., 
trabalhos dos Arseiiaes ,, diis Cordoarias, da Minerdlogia , das F6r- 
jas , e Fiindiyi>es, dos Eiigeiilios , d;i Navegacao , dai Salinas, e d e  
muitas otitrac obras laborioras da iiidústriri e dd arte podim occu- 
par os Forqados, e fazer com que se-poupem miiitas soinmas ao: 
Estildo. 

Accrescentarci agora +e estes- trabalhas dos Forçados ~ o d e a t  



muito  bem valer um preço,  e ficar por este indemnisado o Esta. 
do  dds de~pezds que coiii elles fizer, e com os seus giiardas e fieis 
sein inJior griviine das Reiidds Públicas ('). 

Concluo por t a n t o ,  cjue a pena dos traballios publicos no es- 
tado ordiiiario d r  Republica me-parece b ~ r t a n t e  para punir a maior 
parte dos criminosos, e qiie não Iie necessaria iiein util a de iiior- 
t e  ; salvo nos casar rxtraordiiiarior, e m  que os crimes fossein de 
corisequencias perigosas, qiie se náo podrssein atdlildr senão com 
a inortc dos conspirados. 

, P A R T E  IV. 

SOBRE O ARBITRIO ABSOLUTO NA ESPEQE DAS PENAS. 

Entendo que se náo deve admittir o arbitrio geral do  Jiiiz na 
escolha, e i i npos i~áo  das penas , como algiins quizerão. HL verda- 
de que o Codigo Criminal da Grá  Bretanlia, qiie paria por obra 
d e  inuito inereciineiito , classificando os Critnes , Del ic tor  , e Fal -  
t a s ,  deixa ao arbitrio dos Ofiiciaes as periar , as ptrrriçóer , e os 
c n s t i g o s  ; isto i ie,  os srrpplicios OLi g~.nridrs  c o r t i O o s ,  Os cns t igos  ? 
m a i s  l r v e s  , e as cor~recçórs  ou peaas i ~ ~ e n o r e ~ ,  e isto e m  um Con- 
selho de  Giierra de I 3 Vogaes para as p e n x  : em um Regimen- 
ta l  de 5 pira as p~iniç6es ou  castigos mais leves ; e em  uin de  j 

p i r a  a? correcciíes OLI castigos menores ; com tudo a authoridade 
e credito dd 1 ,e~is lasão Ingleza não iiie-move a inudar de opiniáo - - 
e sentimentos. 

I." Deixar o arbitrio inteiramente ao Juiz Iie conferir-lhe utya' 
parte cio Poder Legisldtivo , e fairr  abwliitameiite depender o Vas- 
sal10 da vontade particiilar do Plldgistrado , fdzei~do o qi~jeitar a o  
irnperio do homem, quando si) o-devid ser ao iinperio dd I,ei. 

2.' O Cidadão está certo dd L e i ,  mas não do arbitrio: a Lei 
he fixa e perpi tua ,  o arbitrio variavel pela siiccessiva diversidade 

(*) Póde consultar-se para isto a Panoptica do  Inglez Ernh-  
miin Eentliam sóbre O E~tabelecimento  para guardar os pre7ns com 
inais segurança , e econoinia ; e opperar a sua reforrrlaçio moral. 
Trat.  da Legisl. Civil e Pznal tom. 111.. 



das pessoas, dos tempos,  e dos costiimes : a Cididâo está cer ta  
da pena imposta lia Le i ,  mas não da pena,  que ha-de i m p h  o ar- 
bitrio do  Mqgirtrado ; no primeiro caso obra sabendo ao que s'-ex- 
pix , no scgundo obra sem saber a çoiisequencia certa e decermi- 
nada,  a que fica exposto; só 1s-de saber da pena depois de com- 
metter o dcliçto ; e assiin rnesino s6  n o  w m e n i o ,  em que he sen- 
tenciado. 

3.' A Lei que fiilinina a pena he mais meditada que o arbitrio, 
qiie se-tonia: O arbitrio toma-se quasi sempre e m  menos tempo e 
destzcadameiite , e sem as contemplac6es da relação e analogia, 
qiie elle t em com a totalidade da Legislaqáo Criminal, para se- 
combiiiar bem com o crime e com a pena. 

A Lei Iie sabia, póde não o-ser o Rlagistrado. 2 A Lei he incoriupta, c imp6e a pena ç o m a u n i c i  contem- 
phqCío ao delicts ; o Magistradopbde corromper-se, e impolla coin 
coiitcinplaqio ás pessoas, i s  paisóes, e aos iiiterêsses, e Iie c M -  
vznieiite que O Rí.0 não veja no Juiz neni o seti amigo, nem O 

SZLI  iiiiiiiigo, rtus t i o  súmente a 1.4, que ,ou o-absolve , ou O- 
condeiniia. 

6.' O Cidadáo accoinmoda-se de mais boamente á L e i ,  ainda 
quando ella Iie dura,  e accommoda-se inerios ao  arbitrio , ainda quan- 
d o  elle he justo ; porque na Lei vc um Superior na to ,  no arbi- 
t r io  iim Iioiiiem como elle. 
7.' Uin iiirsii1o criine v i r i  a ser jiilgado por diversa maneira, 

e com diversa pena,  segundo os diversos Juizes. 
8.O O Magistrado t em de fazer duas operaçoes, i.' conhecer 

toda a liatureza e circunctancias do  criii;e : operaçáo que elle deve 
fazer e m  toda a Iiypotliese. z . ~  estabelecer-llie a pena correspon- 
den te ,  operaçáo que deve fazer na 11ypct.hrse do  arbitrio : e Cs- 
tas duas operaqóes tem grande diftic~11d;ide na tlieorid e na práti- 
ca fazendo-se e m  occa~iúes  momzntaneas, e m  os curtos prazos d e  
t empo ,  e m  que se-tem os Consellios Militares ; o Juiz,  ainda 0 
mais prudente e sabio,  corre risco de se-vCr ein muita fliictuaçio 
e incerte7a , de  precipitar o seu juizo, de impor ao delicto tiina 
pena differente d3aquella, qiie h ' - i i n~or i a  ou deveria irripor O Le- 
gislador, iiina pena muito maior ,  ou nienor do qiie pediáo as cir- 
cuiistaiicias do  criine. 

Cresce este riwo quarido sáo muitos os Juizes , como O-sáo nos 
Consellios, aonde de necessidade lia-de haver d isa~ssáo shbre a qiia- 
lidade da pena,  e adiscussio eritre muitos traz quasi seinpre C O I ~ , -  

sigo dois grandes incoi~\.ciiientes, um de entranhar os Jiiizes de 
aspirito forte e m  iinaginacúes ardentes e exaltadas : oiitro de fazer 
duvidar aos Juizes de espirito ou escrupuloso ou subtil da conve- 
nieiicia ou dcsconvenièiicia da pe114 : por quanto,  entrando-se ein 
discussáo, a opinião de cadaúm carrega-se insensivelmente de to- 

'dos os defeitos do seu caracrer; o qut: he de  iinaginaçáo sensivcl, 
D 



Num, XXBII. 

e de genio forte escaddece-se coni as me~iores'circunrtancias dó 
crirrie ; tudo lhe-parece execrarido ; applica o ferro em brnza sobra 
a cera niolle ; pelo contrArio 0s  esliiritos tiir,idos, e~criipuloaos, ou  
subtis tomáo por outra ri.i ; o qiie Iie eriger~hcso siihtilisa , o fra. 
co  t e m e ,  o irrcsoliito duvida, e já phde ser por deçyr,:ca quesejg 
este o inais sabio : e por firri o qiie tinlia parecid~cidro  todos o i  o u  
tros , p'iieceii a todos estes uina iiiireiii : e m  poucas p.ilavras, Iie 
necessario que a prevenqáo , a par~i~i l i~iade ,  a amiz'cde, ou itiirniza- 
d e ,  a igiioranch, a paixáo, se não asseiltetn s ~ b r e  o l ' r ibunal ,  e 
que o Exec~itor dclI.ei Ilie não s ~ i h s t i t ~ i . ~  a siia ~ o r i t a d e  propria, r 
veiilia a dispbr da coisa mais perigosa na ordem da Justiça pelos 
seus capriclios e affeiçiies. 

A i o  ~ e n d o  pois conveniente o arbitrio da pena yeral ein ne- 
nhiiin caro crime , Iie de necessidade qiie a J-ei detefniinadainentc 
a-impoiilia , fi\drido deinarcadamente a cada geiiero ou especie d c  
delicto a peaa correspondente. 

S i b r e  o nrb i t r io  r e ~ t r i c t o  nos grhos dos penar. 

D o  a r l i t r i o  r rs t r ic to  dndo no Juiz . -  Mas excliiic!o este ms-; 
thodo do arbitriu geral do Juiz {qual oiitro se-deve toniar lia de& 
Sigiiaçáo das penas ? Aiitrs de dizer os iiietis seritiinrntos n'éi6  
par te ,  devo trazer i leinbraiiqa que a pena para ser justa, ade- 
q ~ i a d a ,  e propria deve ser conibitiada sõbre as relaç6t.s niituraes , 
physicas, e inoraes, que ella t e m ,  ou póde ter coin a qualidade 
do crime ; coin a maneira porque elle foi commettido ; coin OS 

instrumentos , que servirio a acção ; com a reincideiicia ; com o 
niiinero dos culpados ; com os gráos de cuinplicidade-; com o suc- 
cesso e consequencias do criinç ; com o luoar e com o tempo,  e m  ? 
que foi feito ; com as suas causas ou motivos ; COITI, a intenção, 
iiitelli,oencia , e instrucção do  culpado ; com a siia pessoa , idade, 
e sexo do  delinquente ; coin a pessoa e classe do offendido ; com 
a iiifluencia, escandalo, e publicidade do crime ; com a perturba- 
çáo da ordein ptíhlica: coin a difficitlda~le de se-;rirantir do atten- 
t ado  ; coin a multiplicidade dos delictos do niesmo geiiero ; e com.  
outras muitas circ~iiistaiicias digiias de contemplaqão para a justi- 
S,a, igudldide, e proporgáo das penas coiii os crimes. 

T r c s  rnet~iodos de rcg~ilrri. ns penns. -Todas fqtas relaçGes ge- 
-taes,  que dão de si in~iitas outras particulares, mciitas vezes for- 
tuitas e iniprevistas, iiáo se-podem beni acautel;ir na Legislaçjo, 
'e ineiios ainda graduar cadatíiua d'ellns i i n  ordem dos diversos rr.ios 
dz pena,  que Ilíes-correspondáo. <Que inetliodo pois se-li~vçra d: 
segiiir para regular as pcnas proporcionalineiite ás d i l -er ia~ e in- 
finitas variaqcies de rim mesmo crime ? Náo p6de liaver, quantaok; 

cuido, sciião tres mctliados e nianeiras.. 
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O r . O  Iie eniimerar e eswdficar individualmente e m  cada e+ 

pecie de crimes, e e m  suas variaqbes, as diversas penas partic~t- 
Irires, e circiinstanciadas , cojno se-tem praticado ein varios Codi- 
goi  a respeito d'alg~irin delictos : iiiai primeiro este nietliodo mul- 
tiplicaria iiifinitaiilerite os artigos da L.egislaç50 Criiniiial e Penal ,  
e f'illa-liia demasidduiiieiite casuistica , niiiiiiciosa , e loiiga, e com0 
tal  iiicompreliensivel , e por coiisequencia itnpraticavel. 

Depois d'isto seria impossivel, ou pelo iiicnos difhcillirno p r e  
ve r  e prevenir pela tlieoria todos os casos, ou circunstaiicias iii& 
nitaineiite variaveis, que occqrressein iiapratica para de-arcar iil- 
dividu.11rnciite na Leg i s l a~áo  cadaúma d'eiids coin a sua pena cor- 
respondente ; e tista Iie a razáo, quaiito eu entendo,  porque se  
nrio aclia uni só Codigo , qiie por este nwtliodo comprelienda to- 
d a ~  as classes de  delictos, Coin'todas as inarcds de siias respectivas 
penas : a iinpossibilidade , ou suinma difficuldadc d'éqta exec t i~ão  
fez,  com que 'ellçs se-liiliitassem a certos crinies, e suas varia~fies 
mais conhecidan ; que em outros deixasseni a pena ao arbitrio do  
Juiz ; e ein outros pozessein uiiicamente a inarca do delicto sem 
alguma sancçáo penal,  ou iiidividudc50 particular de  pena,  o que 
os-tem feito suiniiianieiite defeituosos e iiicompletos. 
. O 2.' Iie pelo contrario iinpor uina inesma pena gud, a cada 
geiiero QLI especie de delicto para todas as suas diversissimas v a  
riaç6es ; e este metliodo Iie duro e barbaro , porque faz todos os 
crimes dentro d' uin ineraino genero ou esprcie igliaes entre si ; se- 
gundo a doutrina dos Estoicos ; r igtiaes as suas peiias ; isto lie , 
que dois criines d'uina niesina especie e natureza, irias de diver- 
rissimas ou desiguaes circiiiistancias, se j io  punidos coin iwual gráo h de iiitensáo ou duraçáo de pena; e sem a devida proporçao. E ~ t e  
Iie o defeito dos Codigos demasiadamente resumidos, os Codigos 
formalisados ein regras e maximas geraes: da maior parte dos Cob 
digos da? NaçOes Septentrionaes, que descfráo na meia idade para 
as Provincias do Imperio Roml i io ;  e por trazer um exeinplo de 
uiaior antiguidade, o da Lei das Ddte Taboas. 

O j.'inetliodo, qiie resta entre o arbitrio absoluto do Jiiiz, e 
a Legisla<fio I'eiial especifica e individual d e  cada variacão das es- 
p e c i r ~  , o qual salve a ii-iipossibilidadr do i.", e os iiicoiivenientes 
do a,', he s 6 ,  se me iiáo engano, o do arbitrio restricto e liini- 
tado. Deve na Lei fixar-se apena relativameiite não a cadaiiin de- 
licto iiidiridual , ou a cadaíiina das siias variaçGes, mas siin a cada 
classe d'elles o genero de pena geral correspondente , ,a de marcar 
a o  mesmo teinpo o ponto de extremo rigor, e o k maior brail- 
dura ; porido a escalla de menor a,inaior ; isto he , dos diversos 
gráos de um* mesma pena, que se-hajáo de correr e subir e i ~ t r e  
p maxirno e o niiniino ti proporção das differentes variacoes, e 
qtialidades inais ou nieoos aggravmtcs de um mesmo delicro sw 

O. P 



Num. X ~ ~ I I I .  
~ s p e c i e ,  náo ficando assim arbitrio ao  Juiz na escollia da pena, 
iiias sS na escolha do seu grao. 

Uma vez demarcada a pena ,  e a soa cscalla, a pena não se- 
pride riem akterar , nem abreviar, nem pr~loiigar a k i n  do tempo 
halisado; nem applicar-se maig severa, ou mais branda do que a 
Lei deterinina : m.is quanto a grandeza, oii arao de  cada pena deii- 

5 ,  t ro  da sua inesina especie,  os Juizes julgarao ex aerjno et b o ~ a o ,  
s c ~ i ~ n d o  as circunstaiicias do d e l i d o ,  e as proprias do R i o  : ficaii- 
d o  açsim aos Juizes táo  sbmente P liberdade de  correr a escalla, e 
eecollier no intervallo,  qtie lia entre ai duas extremidades, o g r a o  
de pena,  qiie Ilies-parecer prnporcionado ás circunstancias do cleli- 
c to  : e ii'csce s6 Iseiitido e pritica Iie que os castigos podem ser 
arb~tr~crios. 

D'este inethodo usa mlzito o Codigo da Toscana,  e o inoder- 
no do Imperador Francisco 11. , e para este metliodo vai nlr. de  
Vdlazé  nas Taboas dos Crimes e da? Penas ; Kr .  ?'liorillnii tias 
Ideia? sobre as Leis Criiniiiaes toin. 11. p3q. 418 ; blr. Ser1 r11 11.3 

Legislação Criiiiiiial , e Mr. de Paqtoret nas Leis Penacs. D've r l e -  
dor-se n todo o Juiz, diz o penultiino d'estes Escritores u a fac~il-  
dsde de mudar a e5prcie da pena, seiião st.,aiiir ar indrcaçiies da 
Lei ; mac he igualmente necessario dar-lhe o arbitrio )>.ira deter- 
minar ein toda a exteiicáo d: uma mesma eipecie o :rio L!,I pcna 
de tal  ou tal delrcto e m  particular. Por este meio a applicacáo dak 
penas serl simples), (Liv. 111. 9. X. pag. 416.) 

u Quando a pena,  diz Pastoret , h t  bem deterininada deve  
deixar-se ao Juiz a liberdade de  determinar a sua duraçáo segundo 
as circunstancias do  cr ime,  proliibiiido-se corntudo o prolongar a 
pena alem do terino fixo, porque he iinpossivel que o Legislador 
preveja tudo,  calcule tudo i e como se náo ha-de deiuar ao Juiz a 
faculdade de supprir a içto,  quando se náo trata nein de reformar, 
nem de  mudar,  nem d'alterw a Lei ? n (tom. 11. paz. ; 5 . )  

Este pois Iie a rnethodo, qiie talvez se-deveria seguir, não e m  
todas as tspecies de delictos, mas n'aqiiellas, que sáo de muita va- 
riaçáo iras suas circuristaiicias. Para mdis o-justificar farei ainda se 
se-me-permitte aiguinas 

Reflexu'es rólre este methodo. 

Na serie innumeravel de  crimes, e de suas infinitas e spec ie~  
e circunstancias , que muito podem infliiir ou ria sua qualidade, ou  
na sua gravidade, i i lo Iic possivef , oii he pelo menos de diffi- 
cilima e quasi iinpraticarel execução, como já disse, con1pi)r iim 
Codigo Peiial, aonde cada pena fixada pela Lei seja proporcionada 
.a cada delicto e m  todas as suas variaç6es ; e quando fosse porsi- 
vel,  por certo que isto daria a seinelhante Codigo uma estcnsáo 
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desmedida, qite não permittiria pal10 eni prdtica-, mas an te s ,  lon- 
g e  de diminuir a desordem, náo faria mais do que augmentalla. 

He logo necessario que o espirito de o rdem,  que deve p r e  
sidir á Legislação Penal , passe a fazer duas operaçóes , I.= reduzir 
a rnasqa enorme de todos os gerieros e especies de delictos atlas- 
ses distinctas , reguidd:is pela sira natureza e pelos seus effeitos , a 
segiindo os principrtes objectos,  a que se-referem os deveres So- 
cíaes. z . ~  qi~lie se-fasão distin:uir ein cada classe os delictos segun- 
do  a sua qualidade, e a sua giavidade , isto he , segiindo a influ- 
encia , que elles t em na Sociedade. 

Deixando a classiíicacio generica e geral dos delictos , de q u e  
aqui não t r a to ,  restrinjo-me trio s6mei1te a fallar da classificação 
especifica e particular de cadaúm d'elles. E quanto a ésta parte,  
e m  um mesmo delicto lia duar coisas qiie considerar ; I.' a viola- 
çgo de iim pacto,  ou de unia obrigacão social, que Iie o que tons- 
t i t u e  a <llrirlidnde do delicto. 2.' O gr io  de ciilpa ou  de d610, com 
que ella se-violou, O que fórina a sua gravidade. 

D a s  regras  orc inedidns para  disti,rgtrir o valor relative 
dr  diversos drlictor e dc um nrernio dclicto. 

T e n d o  e m  vista bstas duas coisas a qiialidadc e a gravidade dos 
dslictos, convem por conseg~tinte fixar ditas regras ou medidas, uma 
para distinguir O valor rellativo dos differentes delictos, isto lie , a 
sua especie cu qtialidude, outia para distinguir o valor relativo 
d' iitn mesmo delicto , accompanhado de circunstancias diversas, 
q9te  podeni augineiitar, cii diniiniiir este vnlor, isto lie, a sua gra-  
vidnde. 

A ~.%edida consiste na maior ou menor influencia, que o 
delicto tem sóbre a ordem social do pacto,  que se-quebranta; d e  
sorte qiie a infliiencia do  pacto expresso pela L e i ,  e violado pe lo  
R é o  sbbre a conservação da ordem, vem a ser a primeira medida 
d o  delicto, ou acçáo contrária á Lei. Este principio p6de indicar 
as especies, e qualidades dos differentes crimes. 

A 2 . k e d i d a  cotisiste no iiiaior ou menor gr io  de  culpa,  o u  
de dólo ,  com qiie se-faz a violação do pacto, O que f6rma as dif- 
fereriças , que existem entre duas riolaçóes de  uma mesma Le i ,  
accompanliadas de diversas circunstaiicias mais OU menos aggravan- 
tes. 

Tambem náo he preciso fallar aqui da I.' medida, isto lie, 
das q~<alidades, e e~yecir r  de crimes, de  que agora não fallo : mas, 
suppondo já os crimes reduzidos a classes distinctas , fallarei táo 
sómente da medida z.=, isto he , da sua gravidade, que lie O 

que serve para a materi,?, que agora trato. 
, Disse que o gráo de  culpa ou de d610, com que se-viololi a 
Lei ,  constuuia aemaior ou msnor gravidade do dclictq N'ista 
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+arte pois entra necessariamente a considerz$o das efrcntutm,cqh, 
que podem augmentar ou dimiiluir o valor relativo de cada esc, 
c ie  ou clualidadc do delicto. 

Chamo circunrtnncins áquelles factos,  q u e ,  sem alterarem 3 
qualidade e especie do crime, acigmentáo ou diiriiiiuem o seu v'v 
I O C ,  isto Iie , que.0-fazein miis oti menos g r n u e ,  inais ou nienos 
p i i ~ ~ i i ~ e l  relatiranierite ás pessoas, ao lugar. ao tçinpo, ao  modo, 
a iiitensáo, ou malicia , á reiiicicleiicia, e a oiitras iiiiiitas relaqóes , 
d e  que já acima fiz metiçáo ; d'onde náo se-lik-de coiifiin~lir é* 
tas circrrrrrt~irrcios com as oiitras , que ~niidán a qualidade OU rs,pef 
c ie  do  delicto,  como se-costumio vulgarineiitc confundir. 
. N i o  seiido Cstas varias cii~ceirstnric;ar verdadriranidnte , oiitq 
coisa inais do que 05 gráos rnaiorcs ou menores de culpa ou de dó- 
10, qiie podem concorrer ein iiin mesino c r imz ,  he de necestida- 
d e  reduzir a regas  oli medidas gerles as circrrii~tanci,rr aggravant 
tes d '  uin delicto, assigiialando e fixaiido os diversos graos de cuL 
ya , e de dó10 , quc n'elle pbde haver. .. 

Diversos g r i o s  de crilpn ou de dó10 nos dclictos ralntivnrrien- 
t e  i r  circuri~toncias, - Estes grrios podem ser t r e s ,  a qiie todps 
.os oiitros se-reduzáo, como adverte com outros Filtrn,oieri, pqr 
qiianto assim a culpa ,  como o dólo por suas circunstancias telati- 
vas , p6de ser nloior, n~e~ io r ,  e miniiilo , e consequeiiteinente pdcb 
o Legisladar exprimir na Lei a existeiicia d9estes tres grios nos 
delictos asiim cii l~~osor , coii-io dolosos ; a saber, O r~mririro, o 
dio , e o ~>iirr;i~lo, ou irljrrio : por exemplo,  nos delictos dolosos: 
I.') p6de indicar-se por gr;io mi~iiirio de dó10 aqiielle , em que a 
cauya do imp~ilso foi niiiito forte , isto lie , $tiando a acçáo foi com- 
mettida pela iinpetuosidada d'is paixóes , porqiie aqui o gráo de d6- 
10 Ile pcqiieno. 2.' pride qer o grao inidio de diilo aqiielle, erg 
que a caiisa do i inpiil~o foi frdca , isto fie, quando a acçáo foi cotar 
mettida- a saiigue f i io ,  e cani reflexão. $,O p6dt ser o g i io  últi? 
mo o11 m i i n o  de dblo aoitelle , em que a acçáo foi comi~ie t t ids  
sem inIrtivo, ou coin motivo, mas de uin modo cr~iel. 

Diversos gráos de peno. 

Ora  a d m  c o m  se-podem fixar tres diversos gráos de c~ilpa , 04 
de dblo, aque  podirnoi referir todos os outro5 interiiiedios ein um 
nicsmo crtine tambem se-podenl dictinguir para irm meqnio deli- 
c t o  tres diveriov graos de pena,  que lhe-correspoiidão, a saber, o i .O 

que será o minimo ou iiitiino, o 2 que será o rncdio, e o i.? 
piiie será o maior,  OU maximo na siia escalia. 

O I.egiilc~dor pcide na theoria dividir o i  genero.: de delictos, 
e classificar as sua?; especies ; phde fixar as penas a cada esprcie, 
a @de deina~car om uma mesma peoa &diversos graos em geral ou 



&'sm dttrv8b, eu d e  sua i ~ i t e n s i d ~ d e  ; 1180 pkie facil-t. 
dkfinir ita Legislecão em particiilir o valor devido ií g ~ v i d ' > d r  
c:icJa %rrir i fGo 11ià meciiia iespecir , riem tdiltar a appiicacbo p r á t b  
da varração de  iiina rnesrha .pena, que d e \ e  Iiaver eim cada casas 
o yiie sS depende de *combiciaÇPo de c i rcui~tancias  in.finjtaineigrc 
~ a r i a v e i s  , c,m o Juiz h a d e  ruitiir r avaliar, e que  @am p w  
mais ou menos 'no seu critoric. - 

Eis-aqui porque ii'ést'~ p.irtr deve necessariamente entrar .o ar- 
bit t io prudente dn J i r l ~ a l o r  ; elle tein de fazer duas opeinq6es , I.? 
m b i n a r  ac circiinstaiicias do facto com as r t y w  indica&s ila Lei, 
e decidir com que gcí.i(o de culpa ou de dd61o o R é o  e os saus cum- 
pliices cotiimett6ráo O delicto;  por quanto os que participarão di- 
recta,  oii indiiectaineiite da v idaçáo  da Lei silo todos clilyados, 
mas em differentec gráos : pqis que, contribuiido todos para a ines- 
ma violação, rieiii todos ino~tráráo a mesina preuersidade nos meios. 
d e  que se-~er l i r r io  : sendo por isso iiecessario no fdcto decitlir d a  
b r io  da preversidade, qiic cadsiúm d'ellev nianifestou nocrime. 2.' 

procurar e ~ w o l v e r  no Direito a pena,  que a 1 x i  pronuncia 3 es- 
peçie ou qualidade do  drlicto , e rrlrt ivaniei~te ao y a o  d e  culpe 
OLI dó10 de  cddaiiin dos culpados, acrilteq, e cumplices, ir to he ,  
o grao de pciia proporcionado ao grao dd gravidade do  crime d e  
cad'fr'iii.. 

Devendo poic o Juiz  pela co!nbinacáo dar circiinstancias deci- 
dir do grao de culpd ou de dúlo ,  e pronunciar o p i o  de pena re- 
l a t i ~ o  , con\?m que elle teiilia o arbitrio, ].'para fazer livremetita 
o liiizo do  g r m  dn piavid~de do  ciirne ; z.'para fazer a escollia do 
grno da pena, que Iiic-coireiporide deiitro da inesina escalla. . 

Coiitra este nietliodo do arbitrio rzstricto e Irmitado, como 
aqui ponlio , não correm as difiiculdade~ e coiisequencias , qiie -a 
principio aponte contra o arl-itrio geral e absoluto: por quanto h e  
iiiiuito mais facil di~ti i iguir , conhecer,  e applicar o gráo d e  pena, 
d o  que f i a r  o seu geiiero ou a sua eipecir ; e Iie menos perigoso. 
o ~rb i t r a r io  no gr io  da pena,  isto h e ,  lia sua duraqáo, ou  inten- 
sidade, do que o arbitrario ria especie da pena, isto h e ,  na sua 
natureza e qvalidade : no systama d o  arbitrio absoluto poderia a 
priia ser driproporcionada , e inuito iriair rigorosa do qiie convinha, 
oii por iinpriidencia, ou por inaiina do  J u i ~  ; rio do arbitrm Iimi- 
tado a pena Iir sempre a iilrqma, nem se-póde jdinais mudar. 

Dir-re-lta qiir, admittido arsiii? niecmo o arbitrio, p6de sempre  
Iiaaer excerzn ou de  rigor, oii de handura ,  i m p o d o t s e  O g w o  B\I 
n ia~or  , o11 inenor do  que coi i~inhd ; e que succedará d e  -coinmum 
qiie o Jiiiz , já dernovido oii de  coinn~iteraqáo , o u  de affeqão, 

.oii de nntiiral tiimirlez e Frsqiic7a, escolhera antes o ,o~b menor+& 
pena que o inaior : ou ja levado algumas Tezes de paixóes cmt+;r 
-o R é o  , O-carregar3 com inaior duragio , ou iatensidade- da pena  + 

q d  ~ u ã m e r r f a  y o c  seu &to 3 r&s roJ&jlltélf9 Pó0 m w  



rá Çsta falta de justiça; o que o n i 0  fbr commetterd &ta,  e ou2 
tras muitas, que a Lei ndo p6de bem evitar, senão pela escolha 
de  bons Juizes : comtudo náo diinos isto tanto a salvo, tanto 
e m  u m ,  como em outro caso. Uma vez que o Juiz sela ob~iga- 
do pela 1,ei a motivar O seu ~ o t o ,  declarando a qualidade do cri- 
m e ,  e a sua gra\ idade, ou grio de culpa ou de dolo, isto Jie , as 
circunstancias mais ou ineiios apgravantes, que considera no crime, 
iiáo poder3 táo facilmente impor-ltie um grAo de pena, que Ilie- 
seja desproporcionado e desigual. Es ta  precauçáo saudavel da Le- 
gislação ein mandar niotivar 0s votos iio Juizo prende as máos aos 
Julgadores para n á ~  darem facilmente nem o grio miriii~io da pe- 
na a uni Rio ,  que merece grdo maior, iirrn o gráo ~ i i o r r ~ ~ i o  dCi pe- 
na  áq~ielle, que merece o gráo iiienor. 

Dir-se-iid finalmente que O arbitrio assim mesmo com toda 
&ta cautella pcíde ser alguma vez perigoso : dou isto por certo, 
mas Iie o inenos perigoso que p6de ser: t e m - ~ e  muito imperfeita 
ideia da Legislação, quando se-imagina que o seu objecto Iic d.>r 
Leis,  que evitein todos os males : hc boa a Lei,  que cvka@aio~  
comma d'elles. 

SE DEVE HAVER A MESMA PEXA O CRIYE N Ã O  CONS~MMADO, 
Q U E  O C O N S U b l M A D O .  

A qiiestáo náo Iie se ha-de ser castigado O crime riáo con- 
sunirnado, porqiie hz certo que o-deve ser : o culpado mostrou sem* 
pre a siia preversidade, e a Sociedade rrcebeo um funesto exem- 
p lo ,  d'onde existcin os motivos de punir. A questão he se o 
liomein ha-de ser punidi) pelo projecto e tentativa de um criinc 
com a mesma peiia, OU coiri O iuesino grdo de peiia, que pelasua 
inteira execuqáo. Es ta  questão tem dividido os Legisladores e os 
Jurisconsultos. 

Diversidade de rentiinentos n'érta materia. 

OpiniRo Pela affirmativa estava a Jurisprudencia Romana 
na Lei 14. ff. ad Leg. Corriel. de Sicari is,  em que se-assentou,? 
regra geral = In maleficiis voluntas expectatur, iion exitus ; s b  
bre o qiie escrevem Cujacio no Liv. XIX. das Observaçóes Cap. 10, 

e Binekerrhoock tio Liv. 111. tamhem das 0bscrvag.ões Cap. 1 0 :  

para ésta parte vão, eiitre oiitros , os dois modernos Mr. Sevv ia  
na sua Legislacáo Criminal Liv. I. Regr. 4.a, e Filatigieri iia Sci* 
cricia da Legislação, tom. 4.' 

A Lepislaçáo moderna do Imperador José 11. no seu novo CW 
digo Criminal, publicado ein Vic~ina em 1787 Cap. I. 9. 9,  esta.: 
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bslece o mesmo =: Ainda que o só pensamento, diz elle , ou sen; 
t imento  iisterior náo baste para coiistituir um delicto criminal, 
comtudo a empreza de uma acçáo criiniiial vem a ser u m  delicto, 
tanto que aquelle que a-intenta fazer se-prepara para a-executar, 
e manifesta i s ta  mesma intenqáo por algum signal, ou acto e x t ~ -  
rior , posto que a acçáo mesina li10 tetilia sido coiisuminada, s e , z  
por effeito do acaso, seja por qualquer outro impedimento supe - 
venieiite. = 0 mesmo declarou o Imperador Francisco 11. n o  seu nc- 
v o  Codigo dos Delictos de 1 x 0 3  i10 Cap. VII. §. 5 3.  O Codi lo  
Francez dos Delictos e das Penas,  tom. 11. pa3. 142 , inanda 1x1- 
nir como crime = toda a tentativa manifestada por rctos exterio- 
r e s ,  e seguidos d'uin principio, ou coincso d' rxecuqáo , quaiic'o 
elle se não suspende0 senáo por ciiciinstaiicias fortuitas, iiidepen- 
dentes  da vontade do R i o .  = 

Com effeito parece a primeira vista que a voiitade e i ~ i t e i ~ ç á o  
d e  violar a Lei , quando ella se-manifesta exteriormente QOr actos 
tendentes á execuçáo de iim delicto,  ou por actos ein si  inèsinos 
coiitrririos a L e i ,  he já uma real violacão ; a vontade mostra-se 
pleiiainente criniinosa, posto que O acto princil,al e final iião te- 
niia sido coiiipletainente, executado, ma5 só coine-ado , ou ainda 
siiiiplesinente projectado, pois que o R i o  aiinunciz pelos factos 
ou sigciaei o que t em resolvido no seu coraqiio, isto lie , uma von- 
tade plena e iiiteira, uilia voiitade firme s de reflexáo para obrar 
o inalrhcio,  a qiial conteni essencielinente o crime ; pois que a 
vontade iie propriamente a que Iie criiliiiiosa, e se elle coin a ~6 
voiit.id,: fez menor inal , se não completoti 3 sua obra ,  foi porque O 

seu pod?r iiáo correspondeo 3 sua inalicia. b:'st3 Iie a soinina dos 
Principias e Reflexóes de Filnngirri ,  e de  Serviir ; inas tudo isto 
prúva que o attentado deve ser punido, do  que se náo pcíde du- 
vidar ; nias não conveiice que o-deva ser com a ixesnia pena, OU 
com o mesino grao. 

Opilriüo 2.'- O s  Criminalistas váo , pelo commiiin , para a 
parte coiitriria , B?nkerslioock na O b ~ e r v a ~ á o  111. entende que, náo 
Iiaveiido Lei especial, se não lia-de cantigdr a tentativa com a 
mesma pena que o effeito. A Legislaç.ío d' Inglaterra 1150 applica 
a pena ao criine senáo consummado ; inenos e m  alguns poucoi ca- 
s o s ,  e m  que a-extende ao criine, ainda quando Iie só tentado e 
coiiieçado. 

A Le i Ingleza supp6e favorarelineiite , como quer B l a ~ c l  t on , 
que o hotiieiii ainda depois de taes projectos pode iniidar de  reso- 
lii<;áo e vontade,  e que as mtsinas aproxiniaçúes para a consum- 
mação do crime podei11 intiinidallo, e fazer-llie abandonar a sua 
einprrza. Accrescenta, ,que o damno que se-caiisa á Sociedade Iie 
uma das principaes medidas da gravidade do  delicto,  e que a SO- 
ciedade pela siinples tençáo de se-commetter o delicto recebe me: 

E 



n o r  mal ,  d o  que pela sua execuqáo ; d'onde coiiclue , que a só von- 
t a d e ,  a só siinpler tentativa do cr i i re ,  não deve ser ~i i je i ta  á mes- 
m a  pena ,  ou g r io  dt. peiia, que a sua effectiva execuçáo. 

E'sta doutrina Iie conforme á do Juritcorirulto Romano  Sntur- 
n ino,  que entendia que intiito se-devia conriderar no criine o seu 
~cconteci inento  o ~ i  cffsito;  p A o r r < j ~ ~  este servia para deterininar 6 
práo da pena, iiáo sóineritc sobre n iritenção do dèlinqiiente, mas 
tainbeiii sbbre o 117.11, que causoii ;í Sociedade com a sua acção. 

Dyjfl; ,renfa  LI ~ I V / E C I O  i l ~ n l l ~ t ~ l < i d o ,  dn esecugáo c o m e f a d ~ ,  
e da erecrrç<ío con~~rninada.  

Parece-me cnmtudo qtie n'dsta inateria se-poderia fazer diffe- 
r ença ,  e distiiiguir tres tempos,  ou acçoes, a d o  projecto mitni- 

j ' rstndo , a da execuqão coi~irçadn , e a da execução cor~srrmri~~i~/n. 
N i o  fallo do simples projecto,  ein qiiaiito resta no ceyreclo 

d o  coração, porqite 1 i ~  voi~tads  de violar a Le i ,  mas n io  1;e .~iiii,a 
violação, e seiii ella iiáo lia delicto : demais seodo um acto occuk 
t o ,  nem l ie ,  iiem phde ser puiiivrl. 

O projecto r~ io~~ iy fè~ tado ,  que he o que se-declara por acç(ksJ, 
ou  signaes externos,  qiie não sáo em si mesmos proliibic'oi pela 
L e i ,  parece que tambein se niio deve punir,  porque ndo I in  ainda 
ii'este caso acto algum de violaçáo, posto que haja  a vontade d e  
violar : Forque o delicto supp6e O concurso da voritadr -o111 o acto ; 
e assim como a Lei não p<íde, nem deve punir o acto seni nvon- 
t a d e ,  parece que não 'póde nein deve p~ini r  a vontade sem oacto.  
Alem d ' i s to ,  ao simples projecto póde dar occasiáo não uma de- 
liberada malicia , ou nialdade habitual, mas O delirio da colera , da 
vingança, e do ddio,  ou de oiitros sent in~entos  mo1l:eiitaiieos de 
tinia p:iix;ío violenta,  qiie acabáo militas vezes logo c;iie e i ~ t r a  a 
reflexão, ou ~ ~ ~ i a i i t l o  se-trata de realisar , e e f i c t u a r  o projecto:: 

Se  porcni o projecto se-manifesta por signaes, ou actos prot  
hibidos pela L e i ,  j i  deve ser puiiido ; porque entrío ha jrí \4olaçlo 
d :~  L e i ,  mas punido com ineiior peiia, do que se-fosse começado 
OLI consuminado. ' 

A execução coineçnrln e n i o  coiistii?lmnda, que he a qiiz con- 
t?m os primeiros passos e actor tendentes directa e immediatamenL 
t e  para a acçáo priilcipai do cr ime,  deve ter  a nlesiila pena que a 
consuminada, mas não o mesino ,arrio, porque, se e m  um e outro  
caso lia a mesma malicia, n b  ha o mesmo damno i Sociedade : 
a n t e s  quanto mais dista o feito da sua consummaçáo , tanto menos  
mal  res~ilta á Kepublica, e cumpre por isso impbr meiior gráo d e  
castigo, e d e i r n r ,  diz arivertidainente leccar ia ,  oo que coiiirçocr O 
rriise nlglrtn motivo, qrre o-desvie de o-ncobar r consrr~i~ninr. 

Pelo que parece que deve fazer-se ésta distincsáo importante 
w t r t  O crime yrojcctdo,  O principiadp> e oconwmmado; e se OS 



Juriseansultos querem, pelo commum , que os crimes de Lesa Ma.- 
gestade , de traiçfio , etc. ainda que simplesinente projectados, e 
manifestados se-deváo castigar como se effectivameiite tivessem si- 
d o  consummados , K Ignoro, (direi com o douto Philosoplio e Cri- 
minalista Pari10 R i s ~ i ) ,  ignoro em que se-fundáo, e que razóes 06- 
lidas possáo ter para tal dictado. B 

He principio certQ que o crime náo recahe slmente sbbre O 
Author, oii agente principal e iininediato da a c ~ á o ,  mas tainbem 
sôbre os cuinplices. 

Cli'iinr, acrthor OU ngente  principnl e irnirrcdiato ao que com- 
lnetteo e executou imnicdiatamente por si mesmo a acçáo, ou 
acco do delicto, seja obrando solitariainente , seja com outros Cor- 
ri-os iiiiidos em massa. 

Cliamo ctr~nplices a todos aquelles que, de qualquer modo que 
fosse, de proposito irifluiráo e cooperlirão para a accáo criminosa do 
aiithor e agente principiil, ou tiverso parte n'ella, oii d'ella parti- 
cipirão, ou cjeixlíráo de a-evitzr dcrciido e podeiido. 

De todos estes, assim aiitlioi.es, corno ciimplices , uiis s i 0  
causas pl!ysicns , e outros cnrrsas niornrs. Cliamo causnr pl!yricos 
aos que por obra corporal coiiiinetttráo a acção, ou omissiío cri- 
miriosa , oii para ella coiitribuíráo , e cooperríráo por iiifliixo e coii- 
curso rral , isto he , por factos proprios de ajuda, ministerio, soc- 
corro, e assistencia pessoal, ou antes, ou nocurso e progresso da 
acçáo. 

Cliamo carrsns moroes aos que,  sem concurso physico, infliii- 
r50 na acçáo ou omissão alheia por palavra seja de mandamento, 
de consellio, e de persuasáo, ou de qualquer outra instigação, e 
irid~izimento , seja de consentimerito, de approraçáo , e Jz confir- 
maçáo verbal. 

Podem figurar-se t r e s  genero i  de RPer ,  como caulns physirns. 
r.' O que teve i~~f i t ixo  e concurso real e principal, tentando OU 
coininettendo a ocç5o criminal immediatamente por si mesmo, seja 
s6, srja coin otitros agentes, e corrios. 2." O qtie teve influxo 
ou colliurso real e ~ninisterial dando ajuda oii ininistzrio ao delin- 
quente priricipd isko Jie ,  oque  ajudou pessoalinelite a tentar OU 

commetter o deficto por factos pliysicos. ue em todo ou em par- , q+ t e  yrcpzráráo , ou faeilitaráo , ou promovtrao a sua execuçáo ; ou 
elle os-prestasse antes da inesma acçáo, ou no momento d'ella, 
nu depois d'ella ; ou fosse a ella presente para pnirnar o aiithor 
coin a sua mesina presença, ou ajudallo., se. assim fosse p rec i~o ,  
oo momento da execyçãg, e complemento da acçá~, 3.' O qirn 

E z 
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d'ella participoti, isto h e ,  o que por convenqa*~ antecedente se- 
ajustou a tirar interesse do delicto. 

Podem conternplar-se outros t r r s  generor de R é o s  como cau- 
s a ~  rizorrres, a saber : i.' ue mnndoti commetter o delicto, OU 

accairelhoii, e pervuadio.?? O que conseiitio, approioii , ou ra; 
tificoii o clelicto, OLI  miiiistroii meios para elle por palavia. 3." O 
que ii io iinpedio o delicto , seiido a isso obrigado de jr1stiq.i. 

Isto posto,  retido certo que tiao lia outros priiicipios dat .icçGes 
liumaiias l ivres,  senáo o enteiidimeiito e a vontade ; e q u e ,  con- 
correrido iiina e outra nas caiisas pliysicas , e tias moraes , se-lia-de 
fazer necessari~meiite a ainbas ellas a imputaqáo das a c ~ ú e s  do  lio- 
mein  , quando arnbas concorrem, e cooperáo entre  si para ;i coiw 
missão, ou oinissáo criiniiial : Iie cl.iro por coiiseg~iiiite qiie a 
sancqáo penal deve cornprrliziider não s6 os autliores do cr ime,  
mas  tambem a todo o genero d e  cumplices ou physicos oii ii:o- 

raes tia distribuição geral d'tstas claises de ciimplicidade. 
Todos  estes pois devem sein díivida ser pi~ii:Joc : i 1 1  

devein-o ser todos elles com a inesi-iia pena imposta aos executo- 
r e s ,  e agentes iiminediatos do cr ime? 

Eis-aqui oqiie entendi que devia agora examinar. N'P'sta w, 
t e  acho duas opinióes entre si contrárias. 

A i .= ol~i,zin'u vai para a inteira igualdade das p c v - l c ,  quercri- 
d o  que os curnplices sejão ~r in idos  cotn as rncsiFJy ; , <,oL GS 
principaes agentes ; por quanto coiisiderou-se que totios os autlio- 
res e curnplrces d' um crinie caiicorrtrio da siia parte para tiido, o 
que julgárcío mais proptio para o complemento da acqáo criminosa ; 
sendo de crer qrie algiins d'elles se iiáo abstiver50 do ninie que náo 
obráráo, nem concluirno por si n iesmw, senáo na ii{r i a  d e  que 
os outros o-fariáo por elles. Par,! aqui for50 as Leis \\ ~ s ~ ~ r t l l i c  i , 
e vai i i~odzrnaii~eii te o Codigo Er,iiicez dos Delictos e Peir.is, que 
proiiunciáo o mesmo supplicio a todos os cumplices , que ao author 
do  delicto. - T o m .  11. t i t .  111. pag. 61. 

A z . ~  opitr;'io encaminlia por outra via ; e entre  o i  que a-çc- 
guem se-contáo tres Criminalistas de nome : um d'ellrs he B l n c l ~  
aton nos Coinmentarios ás Leis #Inglaterra,  e outro Mniioel de 
Zardiznbnl  n o  Discurso sobre as Penas ; os quaes querem que ,  n& 
havendo Lei especial, os executores de um cr ime,  e m  geral, se- 
jáo mais severameiite punidos do que os outros, para que sejn maiq 
Jifjicil, d i z ~ n i  eiles , de OJ-achar.  

Bcccnria conspira nos mesmos seiitimentos. = Quando muitos 
homeils,  diz e l le ,  se-unem para correrem u m  perigo coinrniim e m  
algiiin attentado, quanto o perigo he inaior, tanto elles niais se- 
esforqáo p l o  fazer igual para todos. As Leis?  pois que castigarem 
as auihores imrnedjatos, ou executoces do crime mais severiuneil- 
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t e  que os simplices cumplices , faráo com que este risco não possa 
correr a todos elles com ig~ialdade, e que seja mais difficil achar 
iim homem, que queira dar a S L I ~  mão a um crime meditado ven- 
d o  que corre maior risco que os outros pela differeiiqa do maior 
caitigo, a que se-exp6e. Mr. Berrrnrd;, nos seus Principios das Leis 
Criiniiiars, adopta os mesmos sentimentos de Bercnria. 

E'sta raz5o Iie iniiito de a t tender ,  inas náo basta para estabe- 
lecer n'ésta parte a differenqa oii desigualdade das penas ; cumpria 
accrescentar a differeiiça da nialicia dos R6os. Unia das medidas 
pnra a maior o11 irienor gravidade tias penas Iie a maior ou menor 
malicia e iiialdade d o  Ki.o : ora a inalicia e maldade do agente 
physico , ou executor do criine , pelo con i~num , deve sempre con- 
siderar-se inaior ,. que a do  agente moral ; porque o priineira rom- 
p e  por inaiares difficuldades e obstaculos aoquercr  executar e con- 
sumiiiar o seti crime ; desb~ra ta  cotn todos os remorsos da cons- 
ciencia , e coni a natural repugnancia , que sempre mostra t e r  a 
Nat~ireza 6 maldade nos moineiitos, e m  que ella vai a executar-se : 
o seguiido p o r h ,  longe da execuç50 real do  cr ime,  desviado do  
espectaculo da acqáo , teni menos horrores, t e m  menos motivos, 
que  o-siispeiidáo nas suas inteiiçóes e projectos. Isto por via d e  
regra. 

Do primeiro sabemos que tentou ou consuminau effectivamen- 
t e  a acçrio ; do segundo n i o  sabemos se elle, havendo de a-execu- 
tar  por si mesmo,  a-clienaria 3 coi~ieqar ,  ou a consuminar ; se  el- 
le se-arrependeria arites c!3 S L I ~  execuqáo. 2 Quantos quererião com- 
metter o m a l ,  inas riáo ousáo ? i Quantos , que tendo maldade pa- 
ra conceber o crime, não a-teriáo tamanha para o-executar por si 
mesmos ? 

Para resolver 6sta questáo,  e tratar exactamente ésta mate- 
r i a ,  convem recorrer aos Prittcipios do irnpirtsç80 das ncçóes, e d e  
seiis diversos grios. He certo qiie as causas ou pliysicas o11 inoraes 
nem seinpre ohráo coirl igiial influxo e coiicorrencia: por tanto  n 
impiitaSáÔ para a inaior ou menor gravidade docr ime não póde ser 
senipre igual, quando o não s30 as causas d'elle : d'onde , a pena 
deve vir ein proporçáo da gravidade da sua cumplicidade segundo 
as ciscunstailcias. 

Disti,ac$lio dri vorltnde efficar, e da vontade 
rnrrro~ rjj'icuz dos Réos. 

A este fim Koeclero Philosopho Sabio,  e depois d'elle Geno- 
v c ~ i  com outros ,  di5tinguíráo juctainente ent re  a vontade efficaz , 
oii aquella , cujo esfhrqo bnstou para produzir, ou suspeiider o acto, 
ou sem a qual o outro não obraria, ou não omittiiia a acção; u 
a vontade menos e j j icnt  , ou inefficaz, qiie era aquella, que não  
bastava quando o outro ainda assim obraria, ou omittiria sempre 
a acçio criminosa. 
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D'ésta differença e distincçáo, qtte me-parece bem fiindada, 

tesultão dois Priiicipios , porque deve guiar-se a Legislaçáo n'éstaj 
materias criminacs. 

I Se O concurso de ainbás 11e igual, a acçáo criminosa deve 
imputar-se náo menos a causa moral,  do  que á cíusa pliysica. 2." 

S e  O concurso de  ambas Iie desigual, deve-se imputar mais iq~te l -  
Ia ,  que mais infl~tio na acçáo criminosa. 

NO r.' caso entendo que o autlior c os cumplices deve111 ter 
a inesma pena , e no mesmo gráo, pois qite a influencia foi ~gual.  
N O  2.' parece <liie deve I!arer diffrrenqa ou na pena ,  oii no grrío 
d'elln ; pais que ainfluenciafoi diversa e desigual; datido-se maior 
castigo ao que t eve  maior influxo n o  crime. 

Assim a caiisa inoral d - i e  ter  mais grave pena, ou iriaior gráo 
do  que a pliysica , quando a physica nada obraria sein a inoral ; m- 
ino accontece nos mandantes,  instigadores , motores , seciuctores , 
conselheiros, e persuasores com pessoas , que tein debaixo de st13 
authoridade = Ipse dnmnuiil dat , qui jubet dare = L. 169.  ff. de 
Reg.  Jits. = Nihil interest an occi~iat , ali causam morti? pr.?tl,ent 
= I .  37. ad L.eg. Aquiliam. - Taes  sáo,  o Geiieral, o Pai ,  
O Serilior , o Mestre , etc. ,  que maniiáo, ao Solilnt!n, ao Fi- 
ILio, ao Servo,  ao  Discipulo , commetter o delicto , <jLle n5o coin- 
met ter iáo ,  se o respeito,  a authoridade , o medo ,  a sedi lc~áo os 
náo  impelisse, e resolvesse áqueila acsáo cr iminon ; poiciiiz n'e - 
tes  casos a causa moral Iie a principal e efficaz, e ni::i, 9 .i pil)* 
sica. 

Pelo contrário d e r e r i  ser punido com mais rixor a causa phy- 
sica do que a moral ,  cytando a vontade foi inefficaz tia causa mo- 
r a l ,  e efficaz na causa pliysica , qiie ainda sem aoutra  sempreobm 
ria,  ou omittiria a sua acção : a ~ s i i n  o que 96 deo coiisc.iitime.ito, 
e approcaçáo para o criine merece inenor pena ,  ou inciior ;:cio 
c o m o  causa inornl ineiios efiicaz, do que a causa physica da a c ~ á o  
criminosa. 

Para se-fazerem esta5 differenças, que náo ~ o d e i n  ser rniida- 
men te  demarcada9 na I,egislasão, he qite deve servir a cscalla dos 
diversos gráos de pena, e o systerna do  arbitrio restricto dado  ai^ 

Julgadores, na planeirli, que a c i n ~ a  dissemos. 

S ~ B R E  I I A T E R I A  D E  C U M P L I C I D A D E .  

O s  cumphces, senrlo culpaveis por tiido, que toca áijuelles actas 
criminosos , -1160 o-sáo pelos oittros , que se-seguiráo , di\  :r<os 2 

distinctos dos que se-mniidáráo, aconselliáráo, auxiliáráo, etc. tiPIs 
ficáo só ciilpados por rquelics, que consequentemente se-coinmeb- 
terão, quando o cr ime,  que se-mandou , aconselliou , ou auxiliou, 

I 
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era da mesma natureza, que o outro, que d'elle resultou , pois que, 
mandando-se , aconselliaiido-se , ou auxiliando-se o pritneiro , se- 
julga ter-se mandado, e aconsell13do tainlrrn o segundo. 

D e v e  excltr ir-se da ctr~nplicic!nde I.' O que sem antecedente 
intelligeiicia, depois do delicto comrnettido, deo ajuda ori assis- 
teiicia ao dcliiiq~tente, ou ao seu cumplice. 2.O O que tendo c o n h p  
cimento do delicto já coininettido tirou d'elle \~oluntariaineiite al- 
guma utilidade, e proveito. -Nenliuin d'estes concorre0 pJra a 
acçáo criminosa ; cointudo, se um e outro n í o  Iie cumplice , atn- 
bos por certo sáo culpaveis d' win delicto particular, porque dcvem 
t e r  castigo. 

Disse, sem nntecedcc~te i n t e l l i g e n c i n  , porque, no caso em que 
antes tivessem feito convcnçáo com o aut.hor, pela qual se-obri- 
gassem , depois que o delicto se-commettesse , a tomar as partes 
do R c o ,  .ou a procurar-lhe soccorro, ajuda, ai assistencia, ou a 
receber utilidade do deiicto , eiitio se-deveriáo Iiaver igualmente 
por ciiinplices do inesmo crime. 

3.' Devem excluir-se tainbem da linha dos cumplices , e ain- 
d3 com mais razão, os que lotivão, ou approváo o crime, já de- 
pois de coininettido ; pois que estes não concorrêráo para elle ; co- 
mo bem notou Coccei. toin. 11. Dispiit. 30 de Sac. Crirn. 5. r 5 c 
seguinte. 

Póde haver dúvida, se n'estes generos de crimes, como em 
outros gratissimos contra oEstado, deve entrar na ordem dos o u m  
p'ices o que maliciosametite nfio impedi0 o delicto commettido 
podendo, ou náo dissiiadio o seu autlior de o-commetter. 

He certo que segundo as regras e principios geraes a imputa- 
yáo se&z náo sú aos factos politivos, que consistein em çoinil~ic- 
sgo, 1113s tarnbem aos factos negatiros , ,que consistem eiii ontis- 
sáo ; e portanto devem imputar-se não so aos agentes, ma? tal- 
bem aos omissos, os quaes entráo na classe das causas moraes, 
pois que deixárlío de fazer aquillo, a que estaváo obrigados. Qta 
n'csta parte podei11 considerar-se duas classes de omiss6es, mais 
ou nieiiov culpaveis. 

A Iie dos sjmplices Cidadáos , isto he , d'aquclles , que s6 
sáo obrigados pelo viiiciilo geral da Sociedade Ciuil a impedir e 
embaraçar, quanto está d.i sua parte , os males, que se-querem fa- 
zer ao Fstado. Estes sáo certamente culpaveis, c devem I i L ~ \ e i  se 
por máos Cidadãos ( e dignos de serem privados d'algumas ranta- 
geris da Sociedade, de CUJO bem não cuidário pela omissáo , com 
que se-houveráo. 
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A 2.a classe he dos Cidadáos , que são obr.igados a este pas; 

s o ,  não s6 pelo \~iriculo, o ~ i  pacto cominum da Sociedade, mas 
muito particularmente por seu proprio officio, superiiitendencia , ou 
cargo , ein razão do qual devi50 accudir pelo beiil da Sociedade. Er 
tes são ainda mais digiios de castigo, porque uiol'áo duas obriga- 
cóes , ou p n ~ t o s  : assim o Pai ,  o Educador, o Mestre,  o Dilagistra- 
d o ,  0s Guardas, pepositarios , e Rliiiistros das Leis , os Agentes 
da Fôrça Pública, todos aquelles , a quem, está coinmettido o ~ i  por 
L e i ,  OLI pela mesma natureza do seu cargo e ministerio; ou por 
particiilnr coiiiiiiissáo , o ctiidddo c: vigilancia nas coisas d o  Estado, 
OU a direcção dds tnesmas pessoas, que co(niricttem o criine, são 
rn~i i lo  mais culpa\~eis que os outros quando, podendo, dejxáráo de 
embaraçar o del iao .  

Mas sendo iimbos culpaveis por sua .omissáo,. < serão ambos 
reputados por cuinpliccs ? 

N O  r." caso parece que s6 lia uni siinples cr;*iic,  e ci:e ç 

náo deve t e r ,  nem punir o Cidadão infiel, e como c ~ i n p l : . ~ .  I '  , 

cri1n.e , quando elle não t é v r  nenhuma parte,, 'ou hflriensia iir 
acç'ío : aleili d'isso conrêm distinguir ent re  'a maliria de iirn malva- 
d o ,  e a fraqueza d e  um Iioiiiein tiiriido, que talvez receou nretter- 
s e  e m  uma situação de conseqiiencia ; e para e s t .~  ?arte >c-i~lcli- 
na O Criininalista Servia. 

NO 2." caso parece pelo contrátio que s e d c ~ . e  renritar part:- 
cipante da cumplicidade, ainda que em mencr gráo, p9.j qii:., i!c.- 

xando fazer o mal,  que podia, e devia evitar por seu mesino Of- 
ficio, veio a dar-llie ajuda com o seu silencio, e a mostrar q#e 
tacitamente consentia,  e approvava o facto alheio : seiido quasi 
t áo  culpavel na iniputaçZo m r a l  O que r130 evita o nial ,  que sr r ;  
quer f a o r  , podendo e. devendo , como aquelle que O-Saz. - - 

Era antiga Legislação no Egypto,  q u e ,  o que não impedia o 
'Cr ime ,  podendo, tinlia a mesma pena que o.seu autlior : riiode~- 

namente  o Codigo d o  Iin erador Francisco 11. sobre m d e l i c t o ~  n o  
Cap. 7. 5. 54.,p. 12, e 9. 191 , e 1 9 2 . ~ ~ .  83,  no! cri i l~es de  11- 
t a  traição co~isideroii geralmente a omissáo çuirio iiina cumpli- 
cidade ; sem especificar nem u m ,  liem outro  caso : o que se- 
aclia tambeni eiri alguns outros Codigos. O Codigo moderiio dos 
delictos da França falla da omissáo ,d 'aquelle,  que podia e de- 
via impedir a acqáo, ordeilando que dsta nos crimes d' alta t r u i -  
ção  se-coiisiderasse coino uma cuinl>licidade , e fosse puiiiil'i coin 
a pena de  carcere durissiino por toda a vida , t: parece referir-se 
sóniente ao 2.' caso. 



Parte IL 
A RESPEITO DO QUE SABE O MAi.EFECIO 8 

E N Á O  D E N U N C I A .  

Póde questionar-se se convêm que se-comprehenda na classe 
dos criminosos o que,  sabendo com certeza do projecto d'algum 
d'estes maleficios , deixa de o denunciar ao Magistrado, ou Supe- 
rior, a tempo de se-poder prevenir, r: evitar os seus effeitos ou  
em todo, ou em parte. 

A r .=  opiniáo n'ésta materia lie , que todo o Cidadáo , que 
sabe que se-trama um crime coiitra o Estado, ou algum de seus 
membros, deve sem dilacáo denuncia110 ao Magistrado. PlatBo n o  
Dialogo 1X. dos Liv. das Leis era d'estes sentimentos, e com ef- 
feito entre os Gregos ii'estes casos era o silencio um crime : tam- 
bem o-foi na meia idade, e depois nas Legislaçóes postericxres 
das Partidas d' Hespanha , de Suecia , Dinamarca, Holanda , Fran- 
ç a ,  Milão, Sardenlia , e Austria , e modernamente no Codigo 
dos delictos de 1803 do Imperador Francisco 11. A 11ossa Lsgis- 
lação geral com grande desproporção só falla dos Silenciarios nos 
crimes de Moeda falsa. Liv. I i .  Ti t .  I z. 5. i , e 6 : a Ordenan- 
ça particular do Art. XIV. dos de Guerra, s6 no caso de Deser- ' 
5 1 0 ,  impondo-Ilie pena de Forca ( o  que náo tinha sido ordena- 
do no Art. 223. das novas Ordenaiiças) e o Art. XV. fulniina 
a mesma pena 110s delitos de motim, o ~ i  de traiçáo. 

O s  Escrit0r.e~ Crirninalistas , fallando á Lei Julirr M t t j e ~ t a t i s ,  
v50 por ésta r6ta ; e taes são, entre os modernos, por náo re- 
ferir os mais antigos, Gundl i , tg io ,  Boehmero , R e n a z i ,  e Se,rvin, 
e este último n5o escusa os Silenciarios etn nenhuma supposição 
possivel, tendo, que a obrigaçáo de revelar o delicto he a pri- 
meira obrigação de todo o que vive na Sociedade ; e que O Ci- 
dadão, que se-póe em silencio? prefere o interisse de um 110- 

mem , ou de poucos Iioinens infieis ao de muitos homens fieis 
ao Estado ; antepondo o bem de um particular ao bem cornmurn 
da.sua Patria; e que n'estes termos vem assim a favorecer o 
r i o ,  e a consentir e approvar tacitamente o seu delicto, fazen- 
do-se d'alguin modo cuinpiice da sua infedelidade. 

Nem póde haver desculpa, que o escuze , pois que parece 
que náo lia motivo shlido , que o-deva par n'ésta indiffetenca , 
porque entre elle e o r i o ,  geralmente fallando, náo mediáo OU- 

tros sentimentos, que vencer, senão os naturaes de, homem a 
homem, que céssáo muitas vezes em differentes successos da vi- 
da humana, e da Patria, quando assim o-pede ou a Justica, OU 

o interesse público. Nem tanibern 0 - ~ 6 d e  desculpar a repiignan- 
cia, que se-sente nas delaçóes, porque a denúncia em semelhan- 
te: casos, parece que longe de ser da classe d'aquellas delacóes 
odi.?sar, que tanto tem deslioiirado os Çoy9rnos de muitos Priii- 

a! 



cipes, Iie um ãctõ d ig ío  d a  Cidadáo , porque vem a ser u m  ef- 
feito do  patriotismo, u m  auxilio que se-presta ao  Estado, e se- 
pratíca e m  nome das Leis e da Patria ; dirigindo-se menos a Jzlatar 
o deliiiquente , qiie a prevenir os maler,  que podem resultar do  
seu delicto. Eis-aqui as razoes pela Opiniáo. 

P e l o  parte cdntrárin estáo alguns Crimii.ialistas, e particular- 
men te  o nioderiio F i l n n g i e r i  , elle clama contra a tyraiiiiia das Leis 
actu'ies da Europa, e da pr i t ica ,  que costuma haver n'estes ca- 
30s ; clama que a Legklaçào moderna, n'çsta parte , he mais 
criicl que a ant iga ,  e se  não acha e m  nenhuma Lei de Syl la ,  d e  
T ibc r io  , de Domiciano, e de Arcadio e Honorio , iizin d'  algum 
outro  monstro Coroado entre  os Roinanos, nem ainda no Tyran-  
n o  de  Siroclrsas .  

Em verdade os Romanos,  cuja Lepislaçáo eni criines dc 1.e- 
sa  Magestade era i ~ u i t o  feroz e harbara , não comprei~ciid,r?o ii'el- 
Ia os simples Silenciarios, n'este , ou e m  outro alguin delicto ; 6 
s e  alguns Criniinalistas nilegáráo com a Lei 65. Cod. ad Legeni 
Jrrliatn iWnjrr tcr t i r  ; e com a Lei iinica Cod. de Rnptu Virginrtm ,. 
por certo não a t tent i ráo  pelas palavras d'éstas Le i s ,  qiie fall io 
dos silenciarios , que accompanliaváo e escoltaváo os rios saben- 
do-o = d e  Satellitibus Coiisciis = e dos outros Silenciarins , que 
cooperavão para o delicto = conscii , e t  ministri Iiiijris i r i r ~ ~ i i i i s .  = 
Os iiiglezes rigidos a severos e m  castigar o crime de coiijuraçáo, 
~b iinp0eirl miilta ao Silenciario. (Couveli. Inst. Jus. Angl.)' i 

Com effeito por ésta 2.l Opinirío lia algumas razoes, que n& 
deixão de ter  pCso, quaes sáo : I.' o horror e violeiicia , qiie se- 
srntt., pelo coininuin, ein denunciar os crimes alheios,  o que 
ainda mais se-sentirá cntre pesssas Militares, em q~i t r i i  predomj. 
i i í o  a Ilonra e c:rtos pondonorei,  e e s m e r a  de  br io ,  O que ~ a k  
ut: a Lei seja senipre de mui difficil observaiicia. 2.' a difficul: 

jade  que pdde ter o denuiiciantr e m  provar sulticientemetite 3 
delaçio ou dcnúiicia, e o temor de ser tido por Caluiuniador. 3.' 
ó temor que por ésta via se-dC azo a d e l ~ ~ ó e s  falsas, ou odios3s. 
4 . O  a mutila desconfiança que yein a iiitroduzir-se entre os Iio- 
mens  , mais sei~sivel aiiida , e de  mais temerosas coiisequeiicias , 
quando Iic entre pessoas Militares, que vivem como socios e ca- 
maradas. 

Póde ainda entrar e m  dúvida se o Silenciario deve denunciar 
ó r io  não 56 antes de se-realisar o delicto,  mas aiiida depois, 
quando já se-tetilia tealisado, e consummado, e sem mais algum 
ulterior effeito;  e isto náo já para precaver, e evitar o ma l ,  m a s  
só para se-appreliender e castigar o delinquetite. Nos crimes de 
Lesa Magestade cin diversos Estados da Europa tem-se punido 4. 
fimples silencio n'este caso. 



A REmITO DO QUE SABE, E NÃO DEWC!~ 
SENDO PARENTE OU AMIGO. 

Que~tn'o I(  a respeito dor Parentes. - Pbde duvidar-se, no 
caso de se-adinittir a obrigagáo de denunciar o dclic:o, se con- 
v?rn d'ella exceptuar as pessoas unidas ao r i o  p ~ l o s  vinculos do 
sangue na Linlia asceiidente e descendente, e os Irmãos e Mu- 
lher, uma vez que conste, que sabendo do projecto do delicto, 
náo fizeráo a diligeocia, que n'elles cabia para o-desviarem. Aclio 
que teria sido mellior resolver, e enunciar isto claramente naLei , 
do que ter guardado um tímido silencio. 

N'ista parte lia tainbem duas opini6es encontradas : I.= OS 

qiie admittein a deiiíicia como necessaria admittem igualmente 3 

obrigdçáo dos Parentes ein denunciar n'estes casos ; entendendo 
que todas as razóes, que ha para obrigar os Cidadãos em geral á 
denúncia, correm com passo igual a respeito dos Parentes mais 
cliegados: taes são Gcrndlr~zgio , Boeh,nero, Rir. De~jtand,  e ate 
hlr. Sc.rv r2 , sem embargo da muita humanidade e brandura, 
que respira em seus Escritos. 

Seus ,fundai~tcnros. - Elles p&m como um Dogma Sagrado , 
q3.ie o verdadeiro amor da Patria deve suffocar a voz do sangue , 
c rtm5.irgar os sentimriitos da Natureza ; poiq que o ho inempei r  
i-romerra soleinne, que se-julgd ter feito, eiitrando na Sociedad: 
(':I 1 1 ,  c. que renova a cada instante pelo gbso dos bens, que e111 
l!iz procura , contralie a primeira d ~ s  obrigriçfies do Cidadáo , que 
Iie anttpòr n bem público ao particular ; que ellr se-obrigou a 
contemplar mais a Patria que aos sirus , e a preferir semprt:, lios 
casos de collisáo, os interesses da grande fdmilia do Estado aos 
da sua propria familia, os da amizade da Patria aos da amizade 
particiilar do lioniem : que a amizade do sangue vem a ser iim 

criinz quando ella serve d'obstaculo voluntario ao bein da Repu- 
blica. 

Considera-se alem d'isto uma razáo de conviniencia do Esta- 
d o ,  qual lie , que sendo estes crimes,  elo commum , projecta- 
dos,  e tentados mais occultainente, e com mais disfarce, e sen- 
do por isso mesmo mais difficis de se-saberem, tanto mais se- 
faz neccssario facilitar as denúncias, ou meios de se-descobrirem 

r \ i a  dos mesmos parentes, que sáo os que pelo trato mais 
intimo entre si Fodein mais facilmente vir no seu coniiecimento. 

Outros, pelo contrário, sem negarem o direito, que tem 0 

L e g i ~ l ~ ~ d o r  d'exigir dos s~ibditos semelliante sacrificio , todavia 
. \cord;io, que não .convein usar d'elle por outras razóes e mo- 

os, que costumáo ponderar. 

S ~ U I  f u ~ d r i r n t o ~ ,  -Em 1.' Ipgsr obrigar o Fillio a sacrificar 4 
E 2 
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Patria o Pai., que lhe-deo o se r ,  e vice-versa , a Pai a. sacrificar o 
Filho ; o Irmão o h m ã o  ; a Illullier o Marido, he fazer durissims 
violencia á Natureza, he romper a qniáo,  que reina e deve rei- 
nar  entre os Parentes ,  e destruir os Direitos mais sagrados da hu- 
manidade ; he forçar o Iiomeni a usar do testemunlio da sua mes- 
m a  voz para perder os seus ,  oppondo-se aos sentinieiitos mais vi- 
v o s ,  e constantes do coraçáo humano,  q u e  1x50 cedem facilmente 
As Leis Sociaes e Politicas: o Iiomem interessando-se e commo- 
vendo-se sempre por aqiielles , a quem está unido por vinculos 
t i o  estreitos ; e não podendo conciliar as obrigaçôes d'obediencia 
a Lei com as do  sangue e amizade natural , resiste sempre ein 
prestar a siia voz para os fazer desgragadas victiinas da Justiça. 
P o r  ~,ioiur qxe seja, diz Brissot de Warville,  n obrignçzo ~ o ~ i a l ,  
rlln cede, c deve ceder sempre ao  s e ~ ~ t i r u e ~ i t o  da nottrrrza. 

A L e i  pois n'estes casos desbaratando coin as atteriçóes e res- 
peitos reciprocos, que naturalmente se-devem ás peícoas de uma  
mesma fainilia , e que ella deve confirmar e sustentar,  vem a 
ficar sempre e m  continuado combate coin o amor natural en t r e  
os  parentes : o Vassalo fica posto seinpre na cruel alternativa,  ou  
d e  perder e sacrificar o seu parente á Justiqa obedrcriido á Lei ,  
o u  de  se exphr a ser elle mesmo punido pela affeiqão natural, 
que  t em aos seus,  se os náo perde e sacrifica : e na Legislasão 
convem muito não ordenar coisa algunia, que ponha o homem 
e m  uma lucta entre O seu coração e a Lei : jamais haverá costu- 
m e s  aonde as Leir Civis ajudáo o Cidadáo a vioiar as Leis da Na- 
tureza. 

Dentond querendo conciliar d e  algum modo a necessidade da 
denúncia com os sen t~ne r i to s  da Natureza pondera que o que quer  
subtraliir o seu parente ao supplício t e m  seinpre a alternativa ou 
de gu.irdar silencio a seu proprio risco, ou de declarar ao r i o ,  
que  o-vai deniinciar , o que lhe-deixa a liberdade de fugir OU de- 
sertar. 

i Mas quanto desdiz e desmente este arbitrio da boa Pliiloso- 
phia , que elle mostra ter  e m  outras doutrinas das suas obras ! 1s. 
t o  he uma alternativa ter r ivel ,  ein que o Iiomem acharia sempre 
ext rema violencia , qualquer que fosse o partido , que tomasse, 
e se-exporia sempre ou í viugança da L e i ,  n o  1.' caso, ou ain- 
d a  d do  réo n o  2.' ; isto h e ,  ou a ser condemnado por crimino- 
s o ,  ou a ficar exposto ás iras e maquiiiaqóes de iim r i o ,  que vis- 
se na eminente denúncia de  seu parentg a sua futura desgrasa. 

E m  2 .O  lugar, a opiniáo pública Iie sempre contra o delator 
do seu parente ,  e a favor do silenciario; porque, quanto a o  de- 
la tor ,  a opiniáo pública reputa esta acqáo por indigna, deshonro- 
sa  , e infame, e condemna e detesta o parente ,  que a-pratica. 
Qiiaiito ao  silericiario, a opiniáo pública, longe de o condemnar, 
quaido o Lei o-condemna , a-louva por $e1 aos sentimentus de 
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seu sangue ; e quando elle vai ao lugar do supplicio , náo vê n'es. 
t e  réo senáo uma victima de Iioiira e de constdncia: os especta- 
dores no acto do supplicio applaudiráó a sua virtude e heroicida. 
d e ,  e maldiri6 a Lei ,  que o coadeinna, e o Magistrado, qwe o- 
east iga. 

Ora he uma regra e maxima, que estabelece a razão, que a 
Lei não deve ser directamente opposta á opiiiiáo pública, muito 
mais no Estado Militar, em que a honra he o primeiro e princi- 
pal agente das acç6es : quando as Leis Civis são contrárias a cer- 
tas Leis de opinião, cumpre que o Legislador faça calar as primei- 
ras, até que possa corrigir as seoundas ; para que nZo succeda, 
com funesto divórcio entre a opin?áo e a Lei,  que elle venha 2 
condemnar aq~ielle a quem a opiri;áo píiblica absolve, oii a a b  
solver aquelle, a quem elfa condemna. 

Por tanto póde bem parecer que este Artigo náo deve en- 
trar na Legislação para o castigo; inas antes exceptuar-se da re- 
gra geral da delaçáo ou denúncia, se ésta se-admittir ; a entrar 
porem deverá ser com menor pena, oii pelo meiios ein menor 
gráo ; pois que he de necessidade distinguir, comu acima disse, 
a rnalicia perigosa d'um m a l v d o ,  da fraqueza de um liomem, 
que cede aos sentimentos da Nattireza, e da Amiùade. 

Q t ~ e r t á o  2." a respei to  dos Amigor  do r i o .  - A questáo póde 
excitar-se tambem a respeito dos amigos iiltirnos, ou como Ihe- 
chama a Ordenação Especiaes  , de que ella falla no Liv. V. no 9. 
final do Ti t .  V I , ,  e no 5. 37. do Ti t .  XXXVII. para o caso das 
Testemunhas: c de que se trata na Lei I.a DL de Tes t ibw ; e 
na Lei 5.' C. de Testibus. Lembra facilmente n'bsta matéria o 
caso bem menioravel cio desgraçado Francisco Augusto de Thou ; 
Conselheiro d' Estado, que acabou seus dias no Cadafalso, lameii- 
tado em toda a França pela sua innocencia e pelos seus talentos, 
por náo sacrificar uin iiitimo amigo, deixando de revelar a cons- 
piraqáo do Marquez de Cing Mars, a quem tentára desviar do 
seu projecto, por todos os meios, que Ilie-forão possiveis. 

S~BNE OS QUE SE NÁO ~30-DE REPUTAR ~UMPLZCES. 

Náo comprehendo entre os cumplices os que dáo asylo aos 
malfeitores d'este genero; porque ainda que pareça que estes ac- 
ccdCráo & algurii modo ao crime, dando couto aos que o-com- 
mettêráo, e occasiáo a que elle se-comnietta mais facilmente , 
augrnentando-se com isto entre os réos a esperança da evasão e 
impunidade, com tudo isto náo he propriamente querer o crime, 
 fia ht consentii no delicto alheio; p6de-se detestar a maldade ,, 
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e todavia por amizade ou compaixáo, ou amor do  lucro, dar pou- 
rada e agasallio ao  delinqueiite ; o que se lia-de entetider quaii- 
do  os recrpt'idores 115.0 tiverão parte no delicto, nem deráo a ca- 
sa  para e l l e ,  nem coin iiitelligencia antecedeiite se-ajustiráo coin 
o réo de liie-dar asylo e couto ,  depois de commettido, ou d e  
tirar d'elle algiiin proveito. 

'l'odos estes p o r ê ~ n  se náo s5o cumplices, sáo todavia culpa- 
veis ,  pois que dão occasiáo coin isto a que os rios se-possáo es- 
a p a r  mais facilmente ; p-10 que devem sempre ter  alguma pe- 
lld. 

Quizera fazer aqui escepçáo dos que accollierii os seus paren- 
tes criininosos, pois vi; este acto lie rffeito d 3  sentimento c 
iriterissr natural das famillias , que demanda itidulgencia ou cscti- 
sa , qiiaiido náo Iie accompaiiliado de violencia , e esta indulgeti- 
cia pxece  ser aiiida mais de equiedade ou de razáo , se nos-lein- 
brarinos do  iiuperio da opiniáo contra as familias dos condemna- 
dos a penas desl:oiirosas. 

Já por cstrs motivos me-parece0 que conciniia erceptunr o 
silenciario, que não delata O seu p.irriite criminoso ; com tudo 
denunciar e delatar o seir parente Iie iiin iicto violeiito e du ro ,  
a que se i ~ á o  deve obrigar o CiJ;iYáo ; não o-he tanto  o deilegar- 
Ilie pousada e coiito : no I . "  CISO a sua iield~.ío levari4 O seu pa- 
r e n t e  ao stipplicio, e á derlioiira pública ; o qiiè assaz d e s c u l ~ a  
a quem lie humano e sensivrl para qirerer ~ e r d e r  os setis : no 2.9 

caso a d e n e g a ~ á o  da lio<pedageiii, ou do asylo , e couto , não 
poria o seti parente eni táo terrirel situaçáo, nem lhe-traria t áo  
grande mal que não p o J c ~ e  ter oiitro recurso ; o que faz descul- 
par menos a quem recebe r acoiita o criminoso. 

O Imperador Jost  11. nos $5. 8 1  , h, 8 5 ,  e 84 nos crimes 
d 'a l ta  traisão mandava tratar com menos rigor ao que occultara 
o seu parente em Iiiilia rec:a , e na coiiattral ao i rmão,  a inu- 
Ilier , ou c~inliado ; com tanto que iiáo tivessem contribuido d'al- 
guin modo para a execu$ío do delicto. 

SOBRE A PROMESSA DE IMPUNIDADE AO C O R R ~ O ,  
Q U E  D P L A T A .  

A concess50 d7iinpiinidade dada no Cor r io ,  que delata Iie 
e m  ~ e r a l  confornie ao cspirito da Ordenação do Reino no Liv. 
V. T i t .  VI., e a que se-deo liigar e m  muitos Codigos: ella t e m  
grandes iaconvenientes , e tem grandes vantagens ; uma e o i~ t r a  
coisa ponder;;rão sabiaiiiti~te O Mnrqrrrr de Beccarin, e Mr. Ber- 
anrdi. 

OJ iaconuenientc~ sáo I.", que pela promessa da imp~~nidade  
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vem a Sociedade política a autliorisar a traiçáo e a peddia detes- 
tada ainda dos malvados eiitre si ; n i o  sendo da sabedoria e pru- 
dencia civil induzir os lioniens , ainda que mios ,  e mesino para 
bom fim, a serem yerfidos , -e  a accostuiriarem-se facilmente ri tiai-. 
çáo e á aleivosia. 2." Que por este modo se-foinentáo os crimes 
de fraqueza e laxidão , inais fui~estos a urna PI'asiio, e muito inais 
ao Estado Pulifitar, que os de audaz animosidad- e de coragem. 3.O 

Que as Leis que empregáo este meto se-desai~tborisáo, mostrarido 
a sua fraqlieza em aproveitar o soccorro d'aquelle niesmo, qiie n- 
offendeo. 4.0 Que ésta Legislaçáo aiiirna a esperanca d'uin assas- 
s ino,  que vs pode em um momento prestar ináos crime , e ir lo- 
go sdijar-se pela delacão de si niesmo, e dos seus cuinplices ; ld- 
vaedo o crime, para qiiz tiver coiicorrido, pelo oiitro d~ traiqão. 

Por 2sta parte esta eiitre outros Pilr. Bcrnordi nos seiis Priii. 
cipios de  Leis Criininars ; concluiiido qire a promessa d' iiiipunida- 
de ao cumplice, .que entregava seus coinpanlieiros , 1.' só podia 
ser de alguma utilidade em Governos depra\ ados , que para se- 
manterem necessitão recorrer aos inais baixos e vergonliosos expe- 
dientes. 2 . O  Que isto he autlioricdr pelo m e m o  exemplo da Lei 
a Lei a vileza, a fraqiieza, a perfidi~ , e a aleivosia. 

As V u n t ~ g e n s ,  que se-consideráo ri'éstas deldçfies, sáo as se- 
guintes, 1.O que por fsta via se-podein descobrir os grandes cri- 
mes,  e conhecer os seus Authores , rompendo as associaçcíes e 
concpiraçóes dos faccios~s , t i o  perigosas ri tranquilidade e seguran- 
ÇJ ptíblica, e refreando e impedindo por meio d'éstas denúiicids a 
miiltiplicidade dos crimes dos associados. 2.' Que éstas denúncias 
coiicorrem para pôr em seguranca a tranquilidade do Estado; por- 
que d'ksta nianeira se-pode prevenir a uiiiáo, que possio fazer o s  
máos eiitre si  ; inspirando a cadaúm d'elles O temor de se-expor 
ao perigo de ser entregue e delatado por um d'entre os seus ines- 
mos companheiros ; e que muitc convem por um obstaculo quasi 
invencivel a estes bandos pela desconfidnça natural, e por assiin 
dizer, Legal, que virá6 a ter os Socios uns dos outros. 1.' Ha 
quem accrewente a utilidade que resulta a Religiáo e ao Estado, 
de que iim Cidadão e Cliristáo, qire teve a cegueira e iiifelicida- 
de de se-associar a um bando d e  facci~iorosoc, seja convidado por 
este modo a sair da desordem, e a entrar outra vez no caminlio 
da razáo, e das virtudes Cliristás e Sociars. 

Pata esta parte se-inclina Mr. Torillon nas suas Idciar rabrc 
as Leir Cr in~ inae~ ,  p. 3 0 3  e 304 
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